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RESUMO 

Esta dissertação busca entender como o viajante e naturalista Auguste de Saint-Hilaire 

caracterizou os povos americanos e procurou incorporá-los às sociedades “civilizadas” 

no início do século XIX. Durante o período estudado a concepção europeia do termo 

“humanidade” estava sendo reformulada sob o impacto da Ilustração e das viagens 

científicas. Para interpretar seus relatos empregamos uma análise chartieriana das 

representações formuladas pelo autor, buscando analisar tanto as representações 

indígenas quanto as estratégias civilizatórias (práticas) propostas pelo naturalista 

francês. Acreditamos que a concepção ilustrada de “Humanidade” dialogou 

profundamente com os ideais filantrópicos e civilizatórios do período. 

Palavras-chave: Saint-Hilaire, Filantropia, Humanidade. 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

This dissertation seeks to understand how the traveller and naturalist Auguste de Saint-

Hilaire characterized the american people and tried to incorporate them to the 

“civilized” societies at the beginning of the XIX century. During the studied period of 

time, the european conception of “humanity” was being reworked under the impact of 

the Enlightenment and the scientific expeditions. In order to interpret his reports, we 

have used the Chartier analysis of the representations created by the author, analysing 

both the indigenous representations and the civilizing strategies proposed by the french 

naturalist. We believe that the Enlightenment's conception of “Humanity” deeply 

dialogued with the philanthropic and civilizing ideals of that period. 

Keywords: Saint-Hilaire, Philanthropy, Humanity. 
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1. Introdução 

 

Durante o período em que esteve na América do Sul, entre 1816 e 1822, o 

viajante e naturalista francês Auguste de Saint-Hilaire coletou e documentou várias 

amostras de plantas, animais e rochas, registrou aspectos da fauna, da flora e da 

geologia locais, mas também das complexas relações humanas presentes no Império 

português, dedicando considerável atenção às sociedades indígenas. Em relação a estas 

últimas, seus relatos incluem desde comentários aparentemente despretensiosos até 

análises e projeções mais complexas e ousadas. Apesar de, como outros viajantes, 

reproduzir os velhos e conhecidos “preconceitos” europeus em relação aos povos 

ameríndios, representações formuladas desde a época dos Descobrimentos e 

sedimentadas no imaginário europeu ao longo de séculos, seus textos vão muito além de 

rasas expressões pejorativas. Mesmo apresentando algumas passagens contraditórias e 

confusas, produtos também da complexidade do tema em questão, os relatos do viajante 

parecem conter um projeto bastante audacioso: a civilização dos povos ameríndios. 

De início, é quase impossível não questionar a originalidade de seu trabalho 

nesse campo, visto que os projetos de assimilação dos povos nativos da América não 

foram uma invenção do século XIX. De fato, vários foram os homens e instituições que, 

muito antes e depois de Saint-Hilaire, vislumbraram a incorporação dos indígenas 

americanos às sociedades ditas civilizadas baseando-se, é claro, em representações 

europeias. Poderíamos fazer uma enorme lista com os nomes daqueles que se dedicaram 

ao tema. Citaríamos, com destaque, o caso do dominicano espanhol Bartolomeu de las 

Casas (1474-1566), os esforços dos padres jesuítas Manuel da Nóbrega (1517-1570) e 

José de Anchieta (1534-1597), a política pombalina do Diretório dos Índios (1757-

1798), entre várias outras experiências. Entretanto, parece-nos que a Ilustração e os seus 

herdeiros, como Saint-Hilaire, “injetam” nessa discussão dois novos elementos, 

ingredientes culturais característicos de um período que vai de meados do século XVIII 

ao início do século XIX: a reformulada representação da Humanidade e a questão da 

filantropia. Partimos da hipótese de que Saint-Hilaire, herdeiro do discurso ilustrado e 

típico homem de ciência do início do Oitocentos, produziu reflexões sobre a natureza do 

indígena americano e propostas para civilizá-lo a partir dessas duas concepções. 
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Sabemos que entre o fim do século XVIII e o início do XIX as formas de 

interação entre as sociedades europeias e as regiões periféricas do globo estavam sendo 

redefinidas e, por isto, também repensadas. Durante esse período, a América foi elevada 

ao posto de “assunto da moda” no Velho Continente, principalmente em decorrência do 

processo de independência dos Estados Unidos. O principal acontecimento político 

americano no período também seria um evento que reordenaria o equilíbrio de forças 

ocidental, despertando “uma onda de interesse no Novo Mundo” (CAMPOS, 1976, p. 

43). Esta súbita curiosidade pelo já nem tão novo “Novo Mundo” ainda seria reforçada 

pelas independências na América Latina, além do peculiar fenômeno brasileiro, que 

manteve a estrutura monárquica em meio a inúmeras repúblicas e que, também por isto, 

muito atraía as atenções da Europa (CAMPOS, 1976, p. 42). 

Foi o momento no qual uma nova representação da Humanidade
1
 estava sendo 

concebida. Tal representação era herdeira direta do discurso filosófico ilustrado e já 

manifestava naquela época os germes de uma economia capitalista mundial. Destaca-se, 

nesse sentido, a aliança entre o discurso ilustrado sobre certo destino histórico do 

Homem e a economia política. 

Ao longo do século XVIII, a produção científica e filosófica das Luzes formulou 

a ideia do mundo enquanto “museu vivo”, ou seja, um lugar onde se poderia encontrar 

desde a sociedade mais evoluída até aquelas paralisadas “em fases de desenvolvimento 

mais primitivas”. Mas, apesar das diversas experiências sociais, a Humanidade 

compartilhava uma “história universal” da espécie (CAÑIZARES-ESGUERRA, 2011, 

p. 73). Em vista disto, os cientistas e letrados ilustrados buscavam medir o grau de 

civilização e compreender o papel das sociedades não europeias nesse processo 

histórico. Por isso mesmo, “praticamente todos os visitantes europeus [...] [vêm ao 

Brasil] com a preocupação de investigar [...] o estado de ‘civilização’ dos habitantes” 

que aqui se encontravam no século XIX (LISBOA, 1997, p. 23). 

Autoproclamados dirigentes do progresso e da História do Homem – exatamente 

por julgarem estar no mais avançado grau de civilização até então observado entre as 

sociedades –, os homens de ciência europeus buscaram medir o estágio civilizatório dos 

                                                           
1
 É preciso diferenciar, de início, a Humanidade enquanto conjunto dos Homens do planeta e a 

humanidade enquanto sentimento e referência moral. Substantivo e adjetivo, respectivamente, que irão ser 

amplamente utilizados neste trabalho e sobre os quais nos debruçaremos mais adiante. 
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americanos para indicar, a partir do diagnóstico, como os habitantes do Novo Mundo 

poderiam contribuir com o desenvolvimento geral da Humanidade. Negar ou afirmar a 

“inferioridade” dos americanos, por exemplo, significava delimitar sua participação 

(ativa ou passiva) na “história universal” da espécie. Não se tratava apenas de justificar 

ou condenar as colonizações europeias na América, mas sim de interpretá-las como 

parte de um amplo processo civilizador, o que muitas vezes representava uma análise 

tanto de seus aspectos positivos
2
 (assimilação da vida civilizada pelos selvagens) quanto 

dos negativos (massacres, opressão, escravidão, etc.) – algo com o qual a Ilustração 

realmente se preocupou, como podemos observar em A Riqueza das Nações, de Adam 

Smith, e na História das Duas Índias, de Raynal (SILVA, 2015, p. 11). 

Assim, ao elaborar a concepção de “história universal”, as Luzes renovaram o 

interesse europeu pelas sociedades fora da Europa, dando especial destaque à figura do 

“selvagem americano”. As representações de indígenas presentes nos relatos de Saint-

Hilaire parecem dialogar bastante com a concepção de Humanidade em questão. À 

época, o conceito, além de nomear o conjunto dos seres humanos presentes na 

superfície do planeta, também fazia referência a suas características e sua capacidade de 

desenvolvê-las por meio da razão. Era a perspectiva da elite ilustrada europeia, 

obviamente. 

Tendo em vista o contexto indicado e tomando como fonte documental os 

relatos de viagem do célebre botânico francês, este trabalho pretende compreender 

como o “projeto civilizador” de Saint-Hilaire dialoga com as concepções europeias de 

Humanidade e filantropia. 

Os relatos de viagem de Saint-Hilaire foram publicados na França do século 

XIX, após o botânico ter priorizado as publicações de sua Flora Brasiliae Meridionalis 

(1825, 1829 e 1832-1833). Em 1830, publicou o primeiro de seus relatos, a Viagem 

pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais, e, em 1833, editou a Viagem pelo 

Distrito dos Diamantes e litoral do Brasil. Em decorrência de sua debilitada saúde, 

atrasou a divulgação dos relatos subsequentes, tendo publicado a Viagem às nascentes 

do Rio São Francisco e à Província de Goiás em 1848 e as Viagens pelas Províncias de 

                                                           
2
 Ressaltamos estar reproduzindo aqui algumas categorias do pensamento ilustrado. Termos como 

“positivo”, “civilizar” e “progresso” têm sentidos históricos muito precisos e parciais neste contexto. 

Discutiremos essa questão mais adiante quando falarmos sobre a limitação do olhar europeu.  
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São Paulo e Santa Catarina apenas em 1851. A Viagem ao Rio Grande do Sul, por sua 

vez, só foi publicada postumamente, no ano de 1884 (PESAVENTO IN LEENHARDT, 

2008, p. 105). Entretanto, muito antes disso, Saint-Hilaire já havia realizado a leitura do 

resumo de suas viagens para seus pares na Academia de Ciências de Paris, em 1823 

(LIMA, 2002, p. 77-114), e se tornado, na década de 1830, colaborador de duas das 

mais importantes revistas científicas francesas da época, a Revue des Deux Mondes e a 

Neuvelles Annales des Voyages, o que contribuiu para seu status de especialista sobre 

assuntos brasileiros no meio acadêmico europeu. 

Neste trabalho, entretanto, utilizaremos publicações posteriores às mencionadas 

acima. A maioria dos livros que exploramos foi publicada de forma conjunta pelas 

editoras da Universidade de São Paulo (São Paulo) e Itatiaia (Belo Horizonte) durante 

as décadas de 1960 e 1970, como indica a bibliografia no final do texto. Também 

utilizamos o relatório de viagem de Saint-Hilaire entregue à Academia de Ciências de 

Paris por meio de uma tradução realizada por Maria Emília Amarante Torres Lima em 

livro sobre o viajante (LIMA, 2002). Ainda é preciso mencionar que, em função dos 

limites desta pesquisa, não nos debruçaremos sobre a história das edições e da 

circulação de seus escritos no Brasil ou na Europa do século XIX, apesar de tentar 

sinalizar áreas de influência e alguns ecos de suas análises durante o Império. 

Para analisar esse corpo documental, consideraremos o significado dos conceitos 

de Humanidade e filantropia durante o fim do século XVIII e o início do século XIX. 

Ambos os conceitos estão intimamente relacionados às representações indígenas 

formuladas pelos agentes europeus e, por conseguinte, à ideia de civilização, o 

afloramento (ou desenvolvimento) da razão na atividade humana. À época, o 

desenvolvimento da razão era considerado elemento imprescindível para a construção 

de uma sociedade dita civilizada, e se efetivaria na experiência histórica, dentre outras 

formas, por meio do trabalho e da moral. Para os homens de ciência e os letrados da 

última metade do século XVIII e do início do XIX, como veremos adiante, esses eram 

os dois principais atributos humanos que, por se encontrarem muito pouco 

desenvolvidos nos indígenas americanos, deveriam ser estimulados entre eles. 

Quanto às representações de indígenas nos textos do naturalista, que, por sinal, 

encontram-se dispersas entre várias passagens de seus relatos de viagem, consideramos 

três questões fundamentais: (I) as referências a partir das quais Saint-Hilaire pensou a 
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incorporação das sociedades ameríndias à Humanidade; (II) o programa que 

sistematizou e defendeu para que indígenas alcançarem certo grau de civilização; e (III) 

as motivações, valores e sentimentos pelos quais sistematizou esse conjunto de 

estratégias de civilização dos indígenas. Em busca de responder a estes problemas, três 

proposições fundamentam este trabalho: (I) acreditamos que as representações do 

indígena concebidas no século XVIII foram decisivas para o viajante; (II) defendemos 

que seu programa era baseado no isolamento e na tutela, pois a primeira estratégia 

distanciaria os indígenas de colonos exploradores, enquanto a segunda introduziria entre 

eles a disciplina para o trabalho regular e algumas qualidades morais; e (III) partimos da 

hipótese de que Saint-Hilaire se dedicou à civilização dos índios em decorrência de sua 

posição humanista e filantrópica, alinhando-se com concepções neocoloniais de setores 

letrados da sociedade europeia no período em tela. 

Antes de nos aprofundarmos nos aspectos indicados acima, nos ocuparemos de 

alguns problemas introdutórios. Traçaremos uma breve biografia de nosso autor e 

faremos uma reflexão sobre seu impacto na memória e na historiografia brasileiras, 

comentando a apropriação dos relatos de viagem por parte de intelectuais brasileiros e 

outras abordagens mais recentes. 
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2. O Autor e a Obra: contextos, abordagens e conceitos 

 

2.1. Traços Biográficos 

 

Auguste François César Prouvensal de Saint-Hilaire
3
 nasceu em Orleans em 4 de 

outubro de 1779. Oriundo de família nobre, era filho de Augustin François Prouvensal 

de Saint-Hilaire (1745-1835) e Anne Antoinette Jogues de Guédreville et Poinvillé 

(1755-1842), consideráveis – porém não abastados – membros da aristocracia francesa 

de fins do século XVIII
4
. Durante sua infância, estudou no Colégio Real Militar de 

Pontlevez, instituição dirigida pelos beneditinos de Solesmes e conhecida por sua 

consagração aos trabalhos de erudição, o que em muito explica “o amplo conhecimento 

de Saint-Hilaire em diferentes áreas” (LIMA, 2002, p. 25). 

Desde seus primeiros anos, nosso personagem já manifestava grande interesse e 

aptidão para aquilo que se tornaria sua grande paixão, a História Natural. Inicialmente, 

dedicou-se ao estudo da botânica e da entomologia, um ramo da zoologia que investiga 

os insetos. Entretanto, em decorrência de sua origem social, viu sua vida mudar 

radicalmente com o advento da Revolução Francesa (1789), quando tinha apenas nove 

anos de idade. Durante o período revolucionário, o patrimônio dos Saint-Hilaire foi 

seriamente afetado, o que fez com que seus pais o enviassem à casa de um tio na 

Alemanha
5
 para que estudasse comércio. A intenção era capacitar o pequeno Auguste 

                                                           
3
 A grafia de um de seus sobrenomes é variada. Às vezes é citado como Augustin François Prouvansal de 

Saint-Hilaire (e não Prouvensal, com a letra “e”). Um desses exemplos é o artigo do coordenador da 

Promotoria Estadual de Defesa do Patrimônio Cultural e Turístico de Minas Gerais, Marcos Paulo de 

Souza Miranda, publicado pelo Ministério Público de Minas Gerais e pelo jornal Estado de Minas em 

comemoração aos 200 anos da chegada de Saint-Hilaire ao Brasil (ver bibliografia). Neste trabalho foi 

adotada a grafia utilizada por Maria Emília Amarante Torres Lima, que, em 2002 publicou um livro sobre 

o botânico (consultar bibliografia), dedicando um capítulo à sua biografia. 

4
 Apesar de não ser da alta nobreza, a família de Saint-Hilaire possuía “vários feudos e considerável 

fortuna” (LIMA, 2002, p. 25). 

5
 Lorelai Kury (2014, p. 326) indica que há discussões quanto ao local no qual Saint-Hilaire teria vivido 

naquele período. Moaquin-Tandon indica que ele teria residido na Holanda, Stafleu e Cowan em 

Hamburgo e John J. Bennett em Holstein. Fato é que Saint-Hilaire pôde se familiarizar com a língua 

alemã durante sua estadia fora da França. 
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para que no futuro dirigisse uma refinaria de açúcar da família. Como ressalta Maria 

Emília Amarante Torres Lima, essas transformações fizeram da juventude de Saint-

Hilaire uma época muito penosa, pois além de se ver forçado a viver fora de seu país em 

decorrência da Revolução, também foi obrigado a interromper o estudo de sua grande 

paixão
6
 para se dedicar a uma ocupação pela qual cultivava grande repugnância àquela 

época, o comércio (LIMA, 2002, p. 25-26). Apesar disso, foi durante essa experiência 

que aprendeu a língua alemã e familiarizou-se também com a língua inglesa, idiomas 

que muito o ajudariam em seus futuros estudos. Regressou à sua terra natal apenas em 

1802, quando já tinha 22 anos. 

De volta à França, dirigiu-se a Paris, onde, novamente por razões financeiras, 

teve de interromper seus estudos. Passou um breve período como auditor no Conselho 

de Estado antes de realizar uma série de cursos de botânica no Museu de História 

Natural, quando enfim pôde se dedicar à sua principal inclinação. Mas não só. Nesse 

momento foi instruído por dois cânones da História Natural francesa: Antoine Laurent 

Jussieu e René-Louis Desfontaines (LIMA, 2002, p. 27). Sob a orientação de seus 

mestres, estudou a afinidade entre as plantas e os segredos da descrição e da 

organização taxonômica em cursos livres do Museu. 

Enquanto aprimorava suas técnicas de naturalista, Saint-Hilaire também 

descreveu as coleções botânicas que Alexander von Humboldt e Aimé Bonpland 

recolheram em suas viagens pela América espanhola. Além disso, produziu alguns 

ensaios que muito contribuíram para seu amadurecimento enquanto cientista. Suas 

primeiras contribuições foram publicadas no Bulletin de La Société des Sciences 

Physiques, de Orléans, no Journal de Botanique de Desvaux e no Bulletin de la Société 

Philomatique. Mais maduro, publicou ensaios de fisiologia vegetal nos Annales e nas 

Mémoires do Museéum d’Histoire Naturelle de Paris. Sua mais notável publicação 

nessa época foi a Les plantes auxquelles on attribue une placenta central libre (LIMA, 

2002, p. 27-28). 

Como podemos observar, Saint-Hilaire cultivou desde a juventude um apreço 

muito especial pela História Natural, o que, consequentemente, despertou-lhe o gosto de 

                                                           
6
 “Várias circunstâncias contrariaram-na durante muito tempo; não triunfaram, porém, e, logo que me foi 

possível dispor de minha pessoa, entreguei-me com ardor ao estudo das plantas” (SAINT-HILAIRE, 1975 

B, p. 17). 
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viajar “para examinar objetos de estudos em países longínquos” (LIMA, 2002, p. 28). 

Todavia, foi com trinta e sete anos de idade que conseguiu viabilizar materialmente uma 

grande viagem. Em 1816, como integrante da missão extraordinária francesa, veio ao 

Brasil acompanhando o Duque de Luxemburgo, então embaixador extraordinário da 

França no Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. 

Inegavelmente, sua vinda ao Brasil só pode ser justificada por sua competência 

técnica enquanto pesquisador e naturalista. Naquela altura da vida, nosso autor já era 

um botânico reconhecido, com diversas publicações e trabalhos bem recebidos por seus 

pares, além de estar integrado ao meio científico europeu (KURY, 2003, p. 3). Porém, a 

considerar o contexto da Restauração Francesa, não duvidamos que a influência da 

família de Saint-Hilaire também tenha corroborado para que o Duque de Luxemburgo 

não só permitisse sua presença na missão diplomática
7
 como também costurasse entre 

os governantes franceses e a elite luso-brasileira os meios necessários para o bom 

andamento de sua viagem
8
. 

Assim, Saint-Hilaire partiu do porto de Brest para o Brasil em companhia do 

diplomata e seu protetor em 1º de abril de 1816 e, em gratidão ao seu patrono, escreveu 

um profundo agradecimento logo no início das Viagens pelas províncias do Rio de 

Janeiro e Minas Gerais: 

Senhor Duque,  

Quando partiste para o Rio de Janeiro, na qualidade de embaixador 

extraordinário, desejastes que a vossa viagem não fosse desprovida de 

utilidade para as ciências, e vos dignastes permitir-me de vos acompanhar. 

Privado de tão envaidecedora e vantajosa oportunidade, não poderia ter 

empreendido a visita ao interior do Império do Brasil [...], e é a vós, senhor 

Duque, que devo tal felicidade [...]. Possa a homenagem que aqui vos presto 

representar a vossos olhos um ligeiro testemunho do vivo reconhecimento e 

profundo respeito com que tenho a honra de ser, 

                                                           
7
 A viagem do Duque de Luxemburgo previa resolver o impasse que opunha Portugal e França em relação 

à posse da Guiana, passado o período napoleônico (KURY, 2003, p. 4). 

8
 Pelo fato de a Coroa portuguesa ter mantido “um controle considerável sobre os convites às missões 

científicas estrangeiras e as permissões a elas concedidas entre 1816 e 1822”, os viajantes tornavam-se 

“convidados oficiais – dotados de passaportes e salvo-condutos – e dispunham de todas as condições 

materiais necessárias para empreender seu trabalho” (COSTA, 2006, p. 34). 
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Senhor Duque, 

Vosso humilde e obediente servidor, 

Auguste de Saint-Hilaire (1975 B, p.1). 

 

No Brasil, o viajante percorreu as províncias do Espírito Santo, Rio de Janeiro, 

Minas Gerais, Goiás, São Paulo (que incluía o atual Paraná), Santa Catarina, Rio 

Grande do Sul, além da região do rio da Prata, a Província das Missões e a parte leste do 

atual Paraguai. Entretanto, não lhe foi permitido visitar a província do Mato Grosso e a 

região amazônica, consideradas “as fronteiras mais sensíveis da América portuguesa”, 

pois a Coroa sabia que “o estabelecimento de um acordo de fronteiras entre a Guiana 

Francesa e o Reino Unido era um dos objetivos principais da missão diplomática” do 

Duque de Luxemburgo (COSTA, 2006, p. 34). 

No decorrer de seu trajeto, o viajante reuniu algo em torno de trinta mil 

exemplares para coleções de História Natural, sendo que cerca de seis ou sete mil deste 

montante constituíam itens de sua principal matéria, o estudo das plantas, todos 

criteriosamente catalogados e enumerados. Várias dessas espécies foram catalogadas 

pelo próprio Saint-Hilaire e estão descritas nos três volumes de sua mais famosa e 

aclamada obra, a Flora brasiliae meridionalis, publicada na França nos anos de 1825, 

1829 e 1832-1833
9
. As amostras botânicas correspondentes à Flora hoje se encontram 

principalmente no herbário do Museu Nacional de História Natural, em Paris, assim 

como nas universidades francesas de Montpellier e de Clermont-Ferrand (PIGNAL et 

al., 2013). Outro grande número de exemplares botânicos foi enviado à Guiana para 

aclimatação
10

. 

Ainda no Brasil, Saint-Hilaire foi “nomeado correspondente do Institute de 

France em dezembro de 1819”. Após regressar à sua pátria, momentos antes da 

independência brasileira, em 1822, tornou-se também professor de botânica na 

Faculdade de Ciências de Paris, num momento em que já “tinha adquirido fama 

                                                           
9
 Outras obras científicas de destaque publicadas após sua viagem foram a Histoire des plantes les plus 

remarquables du Brésil et du Paraguay e a Plantes usuelles des brésiliens. 

10
 Outra função atribuída a Saint-Hilaire em sua viagem foi a de observar plantas passíveis de aclimatação 

em territórios franceses, como a Guiana, por exemplo (KURY, 2017, p. 14). 
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universal de cientista”. O naturalista ainda foi eleito membro titular da Academia 

Francesa de Ciências, ocupando a cadeira deixada por ninguém menos que Jean 

Baptiste de Monet Lamarck (LIMA, 2002, p. 29). Sua importância evidencia-se pelas 

aclamações que recebeu de homens de ciência como o já citado Jussieu e o célebre 

Alexander von Humboldt (KURY, 2003, p. 5), na ocasião da avaliação de seu relatório 

de viagem. Mais tarde o francês também seria eleito 

à Société Lynéenne [na] data de 1827. [...] Cavaleiro da Legião da Honra, 

pertenceu às Ordens do Cristo e da Cruz Vermelha do Sul, membro das 

Academias de Berlim, S. Petersburgo, Lisboa, C.L.C. dos Curiosos da 

Natureza, do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, das Sociedades de 

História Natural de Boston, de Genebra, de botânica de Edimburgo, Médica 

do Rio de Janeiro, das Ciências de Orléans, etc. (LIMA, 2002, p. 31). 

 

Saint-Hilaire também seria extremamente conhecido pelos seus escritos sociais e 

políticos sobre o Brasil, tornando-se o maior especialista sobre o jovem país na França, 

como veremos adiante. Em grande parte, essa autoridade foi conquistada em 

decorrência de seu trabalho como articulista especializado em algumas das mais 

importantes revistas francesas da época. Em 1831, Saint-Hilaire estreou na Revue des 

Deux Mondes, sendo apresentado por ninguém menos que Ferdinand Denis (1798- 

1890). Os escritos de Saint-Hilaire sobre o Brasil também foram divulgados na principal 

revista francesa dedicada à publicação de narrativas de viagens científicas, a Nouvelles 

Annales des Voyages. Os comentaristas das Nouvelles, em opinião editorial, 

consideravam nosso viajante o “especialista absoluto em temas referentes à emergente 

nação brasileira, balizando um período ‘antes’ e um período ‘depois’ de Saint-Hilaire” 

(COSTA, 2006, p. 39-40). 

Após longos anos de trabalho e sofrimento, Saint-Hilaire morreria aos 73 anos 

de idade em 30 de setembro de 1853, tendo convivido por mais de 30 anos com intensos 

colapsos nervosos, crises manifestas antes mesmo de o viajante empreender a viagem de 

sua vida, mas que foram agravadas durante sua estadia na América do Sul, 

supostamente em decorrência do clima ao qual se submeteu e dos esforços que fez. A 

neurastenia
11

, transtorno que ataca o sistema nervoso, o forçou a interromper suas aulas 

                                                           
11

 O termo surge em uma “fase da medicina em que as doenças mentais (e não transtornos mentais) eram 

vistas pelos cientistas da época, no mínimo, como muito estranhas e de muito difícil compreensão”. O 
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na Faculdade de Ciências de Paris por nove anos (LIMA, 2002, p. 29), atrasando 

também algumas de suas publicações. Saint-Hilaire faleceu durante um passeio nos 

arredores do castelo de La Turpinière, após “um ataque de apoplexia fulminante
12

” 

(LIMA, 2002, p. 31). A partir dali, ainda que esquecido em seu país, o francês seria 

extremamente valorizado no Brasil. 

 

2.2. Saint-Hilaire entre “nós” 

 

Além da fama e relevância que gozou entre seus contemporâneos, Auguste de 

Saint-Hilaire também se tornaria personagem extremamente conhecido e apreciado no 

Brasil ao longo dos séculos posteriores. Obteve reconhecimento de literatos como 

Manuel Bandeira, em crônica de 1937
13

, e Carlos Drummond de Andrade, em texto do 

mesmo gênero de 1979
14

. No mesmo ano, aliás, em comemoração ao ducentésimo 

aniversário de seu nascimento, a Biblioteca Nacional exibiu a exposição “Saint-Hilaire”, 

pano de fundo do texto do poeta mineiro. Recentemente, em 2016, o naturalista foi 

novamente motivo de honrarias em comemoração aos duzentos anos de sua chegada ao 

Brasil. Destaco aqui alguns eventos: o I Seminário franco-brasileiro de Botânica e 

História, promovido pelo Museu Nacional de História Natural de Paris e pelo Jardim 

Botânico do Rio de Janeiro
15

; o XXIV Simpósio de Plantas Medicinais do Brasil
16

, 

realizado pela Universidade Federal de Minas Gerais; uma segunda exposição da 

Biblioteca Nacional, “Saint Hilaire e as paisagens brasileiras”, que foi exibida entre 

                                                                                                                                                                          
termo foi utilizado pela primeira vez por George Miller Beard, em 1869, “com o objetivo de denominar 

um quadro clínico de exaustão física e psicológica, fraqueza, nervosismo, aumento da sensibilidade, 

irritabilidade e humor depressivo” (ABP, 2011). 

12
 Acidente vascular cerebral. 

13
 BANDEIRA, Manuel. O “Nosso” Saint-Hilaire (consultar bibliografia). 

14
 ANDRADE, Carlos Drummond de. Meu amigo Saint-Hilaire (consultar bibliografia). 

15
 Seminário reúne pesquisadores do Brasil e da França. Pode ser visualizado em: 

<http://jbrj.gov.br/node/589>. Acesso em 12/10/2017. 

16
 Site do evento: <http://xxivspmb.ceplamt.org.br/saint-hilaire/>. Acesso em 14/10/2017. 

http://jbrj.gov.br/node/589
http://xxivspmb.ceplamt.org.br/saint-hilaire/
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2016 e 2017
17

; e a exposição “200 anos da viagem de Saint-Hilaire pelo Distrito dos 

Diamantes”, de organização do Instituto Casa da Glória (Diamantina-MG), Instituto de 

Geociências e Diretoria de Relações Internacionais da UFMG e a Embaixada da 

França
18

. 

Tanto pelas alcunhas utilizadas para mencioná-lo
19

 nessas ocasiões quanto pelo 

número de homenagens que recebeu, podemos aferir que o viajante foi e ainda é uma 

personalidade de destaque na memória brasileira, principalmente em função de seus 

relatos e de sua produção científica sobre o país – o que justifica, inclusive, o resgate de 

sua figura, amplamente explorada também por historiadores. Entretanto, o eco de seus 

escritos deriva não apenas de sua competência técnica ou de sua importância histórica, 

mas também da produção social da memória, no sentido mais conceitual do termo
20

. 

Destaca-se aqui tanto a memória afetiva de quem, “como se viajasse a seu lado” 

(ANDRADE, 1979), leu seus relatos de viagem, quanto aquela memória oficial, produto 

de um processo político de valorização de sua produção construído pelas próprias elites 

intelectuais e políticas brasileiras
21

. 

“Viajante exemplar”, o naturalista também foi um dos cientistas mais citado 

pelos historiadores, direta ou indiretamente, seja como fonte de “informações sobre o 

Brasil de nossos antepassados”, seja “como inspiração para as grandes linhas 

interpretativas de nossa história” (KURY, 2003, p. 1). Entretanto, grande parte dos 

trabalhos que utilizaram seus relatos – bem como de outros viajantes – não se interessou 

                                                           
17

 Saint Hilaire e as paisagens brasileiras. Disponível em: 

<https://www.bn.gov.br/acontece/eventos/2016/12/saint-hilaire-paisagens-brasileiras>. Acesso em 

12/10/2017. 

18
 200 anos da viagem de Saint-Hilaire pelo Distrito dos Diamantes. Disponível em: 

<https://ufmg.br/comunicacao/eventos/exposicao-200-anos-da-viagem-de-saint-hilaire-pelo-distrito-dos-

diamantes>. Acesso em 06/06/2018. 

19
 Os textos citam-no como o “‘nosso’ Saint-Hilaire”, o “meu amigo Saint-Hilaire”, o “mais brasileiro dos 

naturalistas europeus”, etc. 

20
 Em seu livro A memória coletiva, Maurice Halbwachs defende o conceito de memória enquanto o olhar 

do presente sobre o passado. Partindo do pressuposto de que esse presente que “olha” – com todas suas 

subjetividades – para o passado não verá nada de maneira neutra, o autor define a memória como “uma 

reconstrução do passado com a ajuda de dados emprestados do presente” (HALBWACHS, 2004, p. 75), 

de forma que quem memora sempre seleciona, recorta, inventa. 

21
 O que veremos adiante, no tópico “Um cientista entre a aldeia e a elite”. 

https://www.bn.gov.br/acontece/eventos/2016/12/saint-hilaire-paisagens-brasileiras
https://ufmg.br/comunicacao/eventos/exposicao-200-anos-da-viagem-de-saint-hilaire-pelo-distrito-dos-diamantes
https://ufmg.br/comunicacao/eventos/exposicao-200-anos-da-viagem-de-saint-hilaire-pelo-distrito-dos-diamantes
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em desvelar as representações que ele veiculava e o programa de desenvolvimento 

social que seus textos comportavam. Em suma, não houve muita atenção às tramas do 

discurso produzido. Se, por um lado, há leitores de Saint-Hilaire que não questionaram 

como seu discurso foi elaborado, há também aqueles que, estudando a produção das 

narrativas de viagem do século XIX, atribuíram aos seus produtores motivações 

majoritariamente colonialistas e predatórias, dando pouca ou nenhuma atenção aos 

aspectos humanistas da “agenda” desses viajantes que encarnavam os “olhos do 

império”
22

. 

O primeiro desses grupos é formado por autores como Capistrano de Abreu, 

Gilberto Freyre e Caio Prado Júnior
23

. Apesar de sua indiscutível contribuição às 

ciências sociais brasileiras, esses cânones da historiografia nacional utilizaram os relatos 

de viagem produzidos por estrangeiros – entre eles Saint-Hilaire – de forma demasiado 

crédula. Como todos à época, tratavam a fonte como banco de dados objetivo, sem se 

perguntar sobre os pressupostos dos discursos, uma abordagem comum até as décadas 

de 1970-1980. 

João Capistrano de Abreu, ao escrever seus Capítulos de história colonial 

(1907), chegou a afirmar que o principal motivo que o levou a escrever o livro nasceu 

justamente da leitura de alguns relatos de viagem
24

 (FRANCO, 2011, p. 64) – o que 

parece tê-lo feito assimilar o característico gosto dos viajantes pela cultura e pelo 

cotidiano. Num trecho em que analisa o perfil dos fazendeiros de café do Sudeste 

brasileiro, o historiador cita Saint-Hilaire para provar como os proprietários gastavam 

“somas incríveis com escravos, apenas para manterem o status quo, relegando para 

                                                           
22

 Referimo-nos a Mary Louise Pratt, autora largamente utilizada neste trabalho, mas que parece não ter 

capitado a dimensão humanista (ou filantrópica) presente em alguns dos relatos de nosso período. 

Analisaremos suas contribuições adiante. 

23
 Outro grande historiador a utilizar amplamente relatos de viagem escritos por estrangeiros é Sérgio 

Buarque de Holanda. Entre os viajantes citados em Raízes do Brasil (1936) e História geral da 

civilização brasileira (1960), podemos destacar o comerciante inglês John Luccock, que permaneceu no 

Brasil entre 1808 e 1818, Hercules Florence, desenhista, cartógrafo e fotógrafo que acompanhou a 

expedição de Georg Heinrich von Langsdorff, e o inglês John Mawe. Apesar de Saint-Hilaire não ter 

grande peso em seus livros, isso demonstra como também utilizou relatos de estrangeiros para balizar 

suas obras. 

24
 Ele lia, nessa oportunidade, Louis Agassiz, um dos promotores e principais defensores do racismo 

científico e do criacionismo no século XIX (FRANCO, 2011, p. 64). 



23 

 

 

 

segundo plano o luxo, o conforto e a educação dos filhos” (FRANCO, 2011, p.66). Para 

retratar os povos da província do Rio Grande do Sul, por exemplo, Capistrano de Abreu 

resgata o botânico francês para fornecer detalhes sobre a descrição física, o caráter, os 

hábitos alimentares, o manejo e o abate do gado (FRANCO, 2011, p.66). 

Gilberto Freyre
25

, autor dos clássicos Social life in Brazil in the middle of the 

nineteenth century (1922), Casa-grande & senzala (1933) e Sobrados e mucambos 

(1936), também fez um amplo uso da literatura de viagem. No prefácio de Casa-grande 

& senzala, vemos uma passagem que esclarece muito do que pretendemos dizer. Ele 

não só relata os viajantes que utiliza como fonte, como também os hierarquiza e diz 

porque os emprega com prioridade e segurança: 

Para o conhecimento da história social do Brasil não há talvez fonte de 

informação mais segura que os livros de viagem de estrangeiros – impondo-

se, entretanto, muita discriminação entre os autores superficiais ou viciados 

em preconceitos – os Thévet, os Expilly, os Dabadie – e os bons e honestos 

da marca de Léry, Hans Staden, Koster, Saint-Hilaire, Rendu, Spix, Martius, 

Burton, Tollenare, Gardner, Mawe, Maria Graham, Kidder, Fletcher. Destes 

me servi largamente, valendo-me de uma familiaridade com esse gênero não 

sei se diga de literatura... (FREYRE, 2006, p. 47-48). 

 

É interessante notar que Casa-grande & senzala é um livro que, apesar de não 

possuir um recorte cronológico definido, aborda a história de todo período do Brasil 

colonial. Como aponta Gustavo Henrique Tuna (2003, p. 13), é importante ressaltarmos 

o fato de que, muitas vezes, Gilberto Freyre “acaba se apropriando de um parecer de um 

viajante do século XIX” para analisar “temas que seriam cronologicamente anteriores a 

eles”, como, muito possivelmente, outros historiadores brasileiros do século XX 

também o fizeram. 

Caio Prado Júnior, por sua vez, talvez seja o historiador do período que mais 

intensamente utilizou Auguste de Saint-Hilaire em sua produção historiográfica – pelo 

menos quantitativamente. Apenas em Formação do Brasil contemporâneo (1942)
26

, 

entre notas de rodapé e corpo do texto, há oitenta e sete menções diretas ao naturalista 

                                                           
25

 Para se aprofundar na análise da presença da literatura de viagem na obra de Freyre, ver Viagens e 

viajantes em Gilberto Freyre, de Gustavo Henrique Tuna (2003). 

26
 Utilizamos como referência a publicação do ano de 2011. 
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francês. Também preocupado em tomar os relatos de viagem como obras fornecedoras 

de informações, dados, fatos e costumes inquestionáveis, Caio Prado nos parece – a 

exemplo de Capistrano de Abreu, Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de Holanda – ter 

transportado para sua análise várias observações subjetivas dos viajantes, o que fez com 

que reproduzisse a visão eurocêntrica predominante entre eles. Sua perspectiva analítica 

nutria grande confiança na “objetividade” dessas fontes, desconsiderando sua dimensão 

de constructo cultural. 

Compreendemos que as questões que motivaram as pesquisas dos autores acima 

mencionados foram de outra ordem, e não queremos anacronicamente lhes atribuir as 

preocupações da historiografia atual, mas destacamos o fato de historiadores de alto 

quilate não terem questionado o estatuto discursivo de Saint-Hilaire e outros viajantes. 

Em relação à ausência de crítica ao estatuto discursivo dos relatos de viagem, Luciana 

Rossato observa que 

até a década de 1970, essa documentação foi usada sem maiores análises 

críticas, sem a preocupação de contextualizar a fala desses viajantes e o local 

de produção desses discursos. Ilka Boaventura Leite percebeu que os 

viajantes são citados por determinados autores, como Gilberto Freyre para 

“enfatizar o caráter democrático das relações sociais da sociedade brasileira”, 

enquanto outros os utilizam para dizer justamente o contrário, ou seja, que as 

relações raciais no Brasil são marcadas por forte racismo (ROSSATO, apud 

SCHEMES, 2015, p. 3). 

 

Todavia, se houve pesquisadores que não consideraram os programas políticos e 

sociais que orientavam a produção dos relatos de viagem
27

, também há aqueles que 

consideraram as estratégias discursivas desses programas como expressões 

unidimensionais e, de certa forma, descarnaram a narrativa dos viajantes, resumindo-a a 

um padrão ideológico muito rígido. Como exemplo dessa linha, destacamos o livro 

Olhos Imperiais (1992)
28

, de Mary Louise Pratt. 

                                                           
27

 Tomando estes autores como clássicos e sem questionar sua importância, indagamo-nos: até que ponto 

este descuido marcou a nossa historiografia? 

28
 Título original: Imperial Eyes: Travel Writing and Transculturation, Routledge, Londres, 1992. 

Utilizamos neste trabalho uma publicação em espanhol de 2011 (consultar bibliografia). 
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Ao analisar as narrativas de viagem daqueles agentes que perscrutaram o globo 

durante os séculos XVIII e XIX, Pratt enfatiza o ponto de vista de promontório 

assumido pelos viajantes, explicando a atividade e o registro textual dos mesmos 

segundo princípios e objetivos imperiais e exploratórios. A autora destaca que a posição 

pretensamente imparcial assumida pelos cientistas deste período quase sempre 

escamoteava a perspectiva imperial e sua essência, ou seja, a incorporação e a 

dominação do “outro”. Permeada por eurocentrismos – a superioridade econômica, 

civilizatória, cultural e até racial desses agentes –, mas protegida pelo status científico, a 

narrativa europeia produziria discursos que autorizavam e legitimavam a dominação de 

povos e territórios não europeus. 

Ainda que o texto de Pratt não se limite à questão econômica, pois percebe os 

jogos de dominação que estão em curso durante o contato e a produção da narrativa, ela 

acaba por enfatizar esse aspecto, apresentando por vezes os viajantes como espécies de 

soldados a serviço do capital europeu, o que soa como uma interpretação teleológica. 

No sexto capítulo de seu livro (A reinvenção da América II), a autora explora os relatos 

daqueles viajantes que percorreram os territórios americanos logo após suas sucessivas 

independências e atribui a eles a função de vanguarda capitalista que, longe de 

“mistificar os desígnios expansionistas europeus”, tendeu “a consagrá-los” (PRATT, 

2011, p. 274). 

Logicamente, num momento em que o discurso ocupava cada vez mais o papel 

de elemento instaurador das relações de poder, o argumento da autora não só faz sentido 

como possui evidências históricas muito sólidas. O “Ensaio político de Humboldt sobre 

México [, por exemplo,] produziu imediatamente ali um boom de investimentos 

britânicos na mineração da prata, e ele mesmo se culpou pelo exagero quando a 

exploração declinou, em 1830” (PRATT, 2011, p. 247). Entretanto, é necessário frisar 

que existem exceções, não raras, que apontam outras características deste processo e, 

por que não, alguns limites dessa interpretação. 

Existe no discurso dos viajantes uma dimensão “humanista” a ser considerada. 

Mesmo sendo eurocêntricos, preconceituosos e (neo)colonialistas, os viajantes muitas 

vezes buscaram resgatar a dignidade dos personagens que estavam tratando e não 

apenas legitimar a dominação europeia. Isto não quer dizer que não atuassem como 

agentes do capital ou do “império” europeus, mas sim que muitos deles também 
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atuavam baseados em representações do que deveria ser o Homem dentro da “história 

universal” da espécie. Michèle Duchet, em Antropologia e história no século das 

Luzes
29

, captou bem a dicotomia vivida pelos ilustrados e pelos seus “discípulos” 

humanistas: 

Queira-se que não, o pensamento filosófico clama contra a violência 

cometida contra o homem selvagem em nome de uma superioridade da qual é 

partícipe: por mais que se maravilhe em afirmar que todos os homens são 

irmãos, não pode prescindir de um eurocentrismo, que descobre na ideia do 

progresso sua melhor cartada. Por mais que não aceite a ordem das coisas não 

pode opor, no melhor dos casos, mais que um reformismo humanitário 

(DUCHET, 1975, p. 18). 

 

Sem perceber muito claramente que a libertação dos negros ou a civilização dos 

selvagens não eram senão “elementos de uma mesma estrutura, a ideologia colonial, que 

terá no século XIX o desenvolvimento que todos conhecemos” (DUCHET, 1975, p. 18), 

os ilustrados defenderam, a partir do século XVIII, projetos que se opunham às 

estruturas hierárquicas do Estado nobiliárquico e das colônias. Reivindicando o papel de 

advogados do progresso geral dos povos, buscavam racionalizar as sociedades sob um 

viés mais humanitário. Na esteira de uma narrativa sentimental
30

, propuseram a inclusão 

do “outro” nesse mesmo processo. Ainda que não se reconhecesse e respeitasse a 

alteridade deste outro, defendia-se sua dignidade de forma exemplar. 

Nesse universo de representações, o livre comércio e a exploração racional da 

natureza surgem como fatores de desenvolvimento e equalização de oportunidades, e 

não como uma nova forma de exploração socioeconômica – afinal, os viajantes não 

conheciam o desenrolar da História. Considerando as múltiplas dimensões dos relatos 

de viagem, que articulam interesses capitalistas com diferentes programas de integração 

humanitária de povos submetidos pelos europeus, procuramos dimensões do discurso 

                                                           
29

 Recorro à edição espanhola (ver bibliografia). 

30
 Lynn Hunt, em A invenção dos Direitos Humanos (2009), defende que o aumento das publicações de 

novelas e o consequente aumento da leitura de livros deste gênero, como Emílio, de Jean-Jacques 

Rousseau, induziram o público leitor europeu a desenvolver sentimentos como a empatia a partir da 

segunda metade do século XVIII. Podemos pensar em até que ponto esse estímulo sentimental pode ter 

influenciado a ação dos viajantes em relação aos povos “bárbaros”, visto que, como veremos mais 

adiante, ciência e sentimento andaram muito próximos nesse período. 
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ignoradas por Pratt, indo além de uma análise focada estritamente no lugar de fala do 

viajante, pois, como afirma Roger Chartier, “a história em seus últimos avanços 

mostrou, conjuntamente, que é impossível qualificar os motivos, os objetos ou as 

práticas culturais em termos imediatamente sociológicos” (CHARTIER, 2002, p. 67). 

Apesar de impor certos limites, o “lugar de fala” desses personagens pode ser permeado 

por várias possibilidades
31

. 

Mesmo com grandes méritos, principalmente em relação aos conceitos de “zona 

de contato”, “transculturação” e “anticonquista”
32

, Pratt acaba por desconsiderar as 

ambiguidades da atividade dos viajantes. Por não diferenciar muito bem esses sujeitos 

de acordo com sua formação técnica, social e cultural ou pelo contexto histórico no qual 

atuaram
33

, esse tipo de abordagem submeteu as percepções, intenções e ações de 

viajantes distintos em termos culturais e sociais exclusivamente aos propósitos do 

império
34

 – um império muitas vezes posterior à existência dos viajantes.  

No entanto, observamos nas últimas décadas estudos sobre relatos de viagem 

que em muito contribuíram para o entendimento de seus autores
35

. Como bem apontou 

Franco (2011, p. 71), questões como “as intencionalidades evidenciadas nas entrelinhas 

do discurso”, a proveniência nacional, social ou ideológica de quem produziu a 

narrativa, ou “os interesses particulares que mobilizaram suas representações” foram 
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 “O olhar do viajante não é neutro ou inocente, por certo [...]. Mas, mesmo assim, o passante não é 

impenetrável e insensível ao que vê e vivencia” (PESAVENTO IN: LEENHARDT, 2008, p. 80). 

32
 Veremos esses conceitos adiante, no tópico “Um cientista entre a aldeia e a elite”. 

33
 A autora separa os viajantes em apenas duas categorias, homogeneizando todos dentro de cada uma 

delas: os cientistas – que, como Humboldt, legitimavam a presença e a intervenção do Império em outras 

terras por meio do discurso científico – e o segundo grupo, formado por “ingenieros, mineralogistas, 

criadores, agrónomos, militares”, etc. – personagens que apenas atuavam como “exploradores avanzados 

del capitalismo europeo” (PRATT, 2011, p. 270-271). 

34
 Aqui, “império” comporta algo mais que acumulação; comporta, por exemplo, a capacidade de 

assimilar o conhecimento do outro e convertê-lo em conhecimento eurocêntrico (ver o debate sobre 

“transculturação” no tópico “Um cientista entre a aldeia e a elite”). 

35
 Nesse campo, destacam-se trabalhos como O Brasil dos viajantes, de Ana Maria de Moraes Belluzzo, A 

nova Atlantida de Spix e Martius, de Karen Macknow Lisboa, Imaginário e viajantes no Brasil do século 

XIX, de Ilka Boaventura Leite, A construção francesa do Brasil, livro organizado por Jacques Leenhardt, 

A construção do Brasil na literatura de viagem dos séculos XVI, XVII e XVIII, de Jean Marcel Carvalho 

França, e o próprio Os Olhos do Império, de Mary Louise Pratt – que, apesar da análise anterior, muito 

contribui para os atuais avanços (referências na bibliografia). 
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incorporadas à análise historiográfica da literatura de viagem. Buscando seguir a direção 

apontada por esses trabalhos, a de destrinchar o discurso dos relatos de viagem por meio 

de seus interstícios culturais, realizaremos uma análise do discurso baseada nas 

representações que nos interessam: a do indígena e a do Homem ilustrado. Pretendemos 

articular a obra de Saint-Hilaire com suas heranças culturais – paradigmas filosóficos e 

científicos com os quais teve contato – e com os dilemas vividos e observados pelo 

francês durante sua viagem. Assim, acreditamos estar contribuindo para a interpretação 

do que foi a participação do viajante na história brasileira, compreendendo 

principalmente os alicerces nos quais Saint-Hilaire baseou seus relatos e produziu suas 

reflexões. 

 

2.3. Representações em relatos de viagem 

 

Contendo uma inesgotável gama de informações, os relatos de viagem 

produzidos sobre o Brasil foram e continuando sendo uma fonte muito popular entre os 

historiadores, e ainda permitem inovadoras investigações. Para interpretarmos nossas 

fontes, utilizamos principalmente dois teóricos neste trabalho: François Hartog (1946-) 

e Roger Chartier (1945-). Em relação ao primeiro autor, recorremos a algumas reflexões 

que julgamos importantes para analisar as estratégias discursivas empregadas pelos 

viajantes na busca de dar inteligibilidade aos seus interlocutores. No que diz respeito ao 

segundo, sublinhamos os fenômenos da apropriação cultural e da luta simbólica pelo 

poder presente nos textos, ou seja, o enfrentamento de representações envolvidas na 

produção narrada do mundo real. 

Em O espelho de Heródoto (2014), François Hartog busca compreender como 

um viajante promove a construção do “outro” em seu relato. Seu estudo de caso toma 

por base as ferramentas linguísticas mobilizadas por Heródoto, o “pai da História”, para 

descrever os povos vizinhos da Grécia na Antiguidade – os “bárbaros” citas, persas, 

egípcios, fenícios, etc. – e representá-los para os próprios gregos. Sua obra analisa os 

aspectos e estratégias mais importantes no processo consciente de representação do 

“outro”. 
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Para Hartog, os pontos de encontro e as fronteiras construídas em relação ao 

“outro” que se representa são estratégias daquilo que ele denomina como “retórica da 

alteridade”: um conjunto de táticas discursivas que possibilitam tornar “aquele” 

inteligível. Por isso, segundo o autor, o “outro” que se conhece e se narra é sempre 

representado a partir de um referencial doméstico. Como na literatura de viagem “há o 

mundo em que se conta e o mundo que se conta”, o narrador “confronta-se com o 

problema da tradução” (HARTOG, 2014, p. 243) e acaba por reconhecer a alteridade do 

“outro” representado por meio das diferentes características culturais de seu próprio 

grupo. Aqui, não basta que a e b existam e sejam diferentes. É necessário que a 

demonstre porque é diferente de b, ou seja, que a traduza essa diferença
36

. 

Exatamente por isso, a narrativa sobre o “outro” será permeada por curiosidades. 

O thôma – aquilo que a historiografia e os viajantes do início do século XVIII 

comumente chamaram por “pitoresco” – é uma forma de traduzir a diferença e, por isto, 

mantém relação com o destinatário. O narrador escolhe, organiza e escreve aquilo que 

maravilha e choca não somente a ele, mas também seus interlocutores – seus 

conterrâneos neste caso (HARTOG, 2014, p. 263). 

Parece-nos claro que essas ferramentas universais da narrativa fazem parte do 

próprio ato de se comunicar. Por isso, Saint-Hilaire também as utilizou, obviamente. 

Em busca de traduzir para os seus leitores aquilo que viu no Brasil, o botânico 

claramente irá se basear em referenciais socioculturais de sua própria sociedade. 

Entretanto, isso ocorre não apenas pelo fato de buscar demonstrar a dessemelhança do 

“outro” frente a seus iguais, mas também pela necessidade de produzir uma ação a partir 

deste relato – em nosso caso, a julgada necessidade de transformar essa diferença, a 

selvageria dos índios. Porém, para dar conta desse aspecto da narrativa é necessário 

explorar o discurso sobre o “outro” em sua dimensão conflituosa, ou seja, é necessário 

procurar as relações de poder imbricadas nas entrelinhas das representações narradas. 

Isso por que, sobre o processo de nomear, “sabe-se, desde a narrativa de Gênesis, que a 

nomeação supõe domínio” (HARTOG, 2014, p. 272). E é a partir deste ponto que 

utilizamos as contribuições de Roger Chartier. 
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 Hartog irá explicar algumas estratégias narrativas como a diferença e a inversão, a comparação e a 

analogia, mas não nos debruçaremos sobre elas. Para nós, o fundamental aqui é demonstrar a ação 

consciente do viajante durante o ato de representar o outro, o que é feito a partir do seu próprio mundo. 
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Segundo Chartier, o objetivo da “história cultural” é identificar “classificações, 

divisões e delimitações que organizam a apreensão do mundo social como categorias 

fundamentais de percepção e de apreensão do real”, “esquemas intelectuais” por meio 

dos quais “o outro torna-se inteligível e o espaço pode ser identificado”. Parte desses 

esquemas, as representações produzem “estratégias e práticas” que “tendem a impor 

uma autoridade à custa de outros”, legitimar um projeto ou “justificar, para os próprios 

indivíduos, as suas escolhas e condutas” (CHARTIER, 1990, p. 17). 

A representação é também uma “apresentação pública de algo ou alguém” 

(CHARTIER, 1990, p. 20), pois ela modela a maneira pela qual um grupo pretende ser 

visto e, por outro lado, a maneira como insere os outros grupos em suas estratégias de 

dominação e/ou de identificação, contribuindo para definir os relacionamentos sociais. 

Nessa perspectiva, o discurso é entendido como um campo de luta simbólico. As várias 

construções da realidade, e também do “outro”, confrontam-se nesse espaço sob a forma 

de representações. Esses embates ocorrem principalmente em sociedades onde a 

violência é cada vez mais controlada
37

 e, por isto, onde o discurso ganha estatuto 

próprio ao longo do tempo. Nessas coletividades é o discurso o elemento instaurador do 

poder. Aqui, a capacidade de transformar a sociedade interfere, sobretudo, no campo 

discursivo e nas lutas entre representações. Sendo assim, a representação do “outro” está 

sempre inserida em uma luta simbólica, cujo resultado pode ser autoridade ou 

dominação sobre algo ou alguém, mas não somente, nem necessariamente. 

Nesse sentido, buscamos compreender a narrativa de Saint-Hilaire sobre os 

indígenas não apenas como manifestação do objetivo mais elementar do relato, que é 

registrar o vivido para informar sobre algo ou alguém. Procuramos destacar também 

quais as intenções e a importância de Saint-Hilaire ter levado essas informações à 

opinião pública de sua época e aos seus círculos sócio-intelectuais. Em outras palavras, 

pretendemos analisar não só como o viajante descreveu os indígenas para relatá-los a 

seus leitores europeus, mas principalmente desvelar os motivos de ter decidido 

participar dessa luta simbólica: a disputa narrativa sobre os índios do Brasil. Para isso, 

não basta entender como se dá o processo de representação do “outro”. Para 

compreender os relatos produzidos por Saint-Hilaire ao longo dos seis anos em que 

esteve em território brasileiro, é fundamental discutir o próprio gênero textual utilizado 
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 Sobre o controle da violência, ver O processo civilizador (ELIAS, 1993). 
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pelo viajante para registrar sua experiência, pois o relato de viagem possui 

especificidades históricas que lhe conferem maior ou menor autoridade. 

A primeira de todas as condições “para que um texto seja considerado literatura 

de viagem é o deslocamento físico do autor pelo espaço geográfico, por tempo 

determinado, e a transformação do observado e do vivido em narrativa”. Ainda assim, 

essa definição não esgota o gênero, que é muito variado. Ele compreende a “crônica, a 

epístola, o romance, a poesia, o diário e o relato científico” (LISBOA, 1997, p. 34). O 

relato de viagem científico, por sua vez, caracteriza-se principalmente pela abundância e 

pela precisão dos temas. Assuntos econômicos, políticos, sociais, históricos, 

etnográficos e naturalistas dão o tom do enredo segundo a percepção de cada viajante – 

com destaque para aquilo que é julgado pitoresco e cotidiano. 

A variedade e a pretensa precisão de informações presentes nesse gênero textual 

podem ser justificadas, principalmente, pelo acirramento das disputas imperiais de 

nosso período (1750 – 1850, grosso modo)
38

 e, no caso das sociedades americanas, pela 

revisão das fontes quinhentistas. A partir da Ilustração, temos um duplo movimento: 

durante o século XVIII, cresce a “percepção de que os impérios coloniais eram 

conquistados ou perdidos por aqueles que controlavam a descrição de terras” 

(CAÑIZARES-ESGUERRA, 2011, p. 169)
39

 e, num momento posterior, aumenta o 

interesse do capital europeu em países recém independentes, como os da América. 

Exatamente por isso a questão das fontes sobre o Novo Mundo foi motivo de 

grande reflexão. Em Como escrever a história do Novo Mundo (2011), Jorge Cañizares-

Esguerra afirma que as narrativas sobre a América, principalmente aquelas formuladas 

pelos espanhóis durante o século XVI, começaram a ser questionadas em razão de suas 

“fantasias” e informações imprecisas, pois produzidas em um momento em que os 

instrumentos e os métodos de medição ainda não haviam se desenvolvido como no 

século XVIII. Os relatos de navegadores, militares e missionários a serviço das Coroas 

europeias passaram, nesse período, a ser criticados por vários estudiosos, e, como essas 

                                                           
38

 O relato de viagem científico era extremamente pragmático. Buscava sempre algum tipo de utilidade: a 

“dimensão constitutiva das ciências no Iluminismo e início do século XIX” (KURY, 2001, p. 127). 

Podemos destacar, por exemplo, a garantia da posse de territórios ou o estabelecimento de novos 

fornecedores e rotas comerciais como alguns desses objetivos. 

39
 Por isso, vários governantes da época estavam cientes de que “nomear lugares [...] era o primeiro passo 

para a verdadeira posse colonial” (CAÑIZARES-ESGUERRA, 2011, p. 198). 
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antigas fontes caíam em descrédito, fez-se necessário produzir novas. Daí em diante 

inaugurou-se a era das expedições internacionais, todas elas baseadas na figura do 

viajante filósofo – desenhada, com alguma precisão, pela expedição La Condamine 

(1735)
40

.  

O viajante filósofo, fiel às “leis da natureza”, era um personagem que não 

dispensava o uso de instrumentos de medição e de cálculos, além de amplo material 

bibliográfico, para determinar, classificar e relatar os dados colhidos, evitando “as 

distorções de percepção que perseguiam [aquelas] testemunhas destreinadas” que 

relataram o Novo Mundo durante os séculos XV e XVI (CAÑIZARES-ESGUERRA, 

2011, p. 18). Muitos destes cientistas acalentavam a esperança de transformar a ciência 

em um saber autônomo, especializado e preciso, capaz de superar a “metafísica” e 

submeter o mundo natural ao conhecimento metodológica e sistematicamente produzido 

(KURY, 2001, p.132-133). 

No alvorecer do século XIX, porém, esse ideal começou a receber algumas 

críticas no interior da própria comunidade científica. Os críticos defendiam a 

“irredutibilidade da natureza diante dos métodos quantitativos e mecânicos” da ciência 

moderna e procuraram “tratar o mundo natural sob a ótica da totalidade, do conjunto das 

relações que os seres estabelecem entre si” (KURY, 2001, p. 135). Uma das figuras 

mais importantes do círculo científico europeu da época, o alemão Alexander von 

Humboldt, por exemplo, acompanhava essa tendência. Ele esteve em várias partes da 

América espanhola entre 1799 e 1804
41

. Seus textos a respeito do continente pretendiam 

revelar as “‘forças ocultas’ que faziam funcionar a natureza” (PRATT, 2011, p. 230), 

demonstrar as combinações existentes entre elas e a “influência da criação inanimada 

sobre o mundo animado dos animais e das plantas”, essa “maravilhosa exuberância da 

natureza” (PRATT, 2011, p. 235). Essa estratégia buscava reproduzir no leitor tanto a 

precisão e o detalhamento de um texto científico quanto o prazer que uma mente 

sensível experimenta a partir da contemplação da natureza americana. 

Um debate emergiu entre os naturalistas: o conhecimento científico deveria 

enfatizar a precisão dos dados ou a totalidade do mundo natural? Alguns se agarraram 

aos extremos, mas outros tentaram conciliar as duas posições em questão: queriam 
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 Assim ficou conhecida a expedição da qual Charles Marie de La Condamine (1701-1774) foi um dos 

únicos sobreviventes. Para mais informações sobre essa expedição, ver Os olhos do Império, de Mary 

Louise Pratt (consultar bibliografia). 

41
 Foi-lhe negado um pedido para viajar pelo território português na América. 
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envolver o leitor com a descrição do movimento das forças naturais, transmitir seus 

sentimentos ao visitar um lugar bonito ou pitoresco e presenciar a conjunção de 

diferentes fatores, mas sem deixar de oferecer dados geográficos corretos, calcular  

distâncias com exatidão, coletar plantas e animais e os classificar criteriosamente. O 

próprio Humboldt, paradigma entre os naturalistas, esforçou-se para superar o fosso 

“entre ciência e sentimento” (PRATT, 2011, p. 228). Influenciados pelo alemão, a 

maioria dos viajantes naturalistas do início do século XIX procurou reunir precisão, 

pragmatismo e experiência afetiva durante suas atividades – é o caso do naturalista 

francês Auguste de Saint-Hilaire. 

Vale ressaltar que o homem era visto como parte dessa natureza. Sendo assim, 

além de oferecer informações exatas para os governos e academias científicas, de 

revelar suas emoções diante do espetáculo da natureza de outros continentes e tentar 

sensibilizar o leitor para a grandeza da criação divina, podemos afirmar que um dos 

objetivos de vários desses viajantes era também sensibilizar a “Europa civilizada” para 

o triste estado dos povos primitivos. Assim, além de empregar estratégias discursivas 

para exprimir as diferenças entre locais e povos, o relato de viagem científico dos 

séculos XVIII e XIX também possuía uma dimensão ativa, ou ao menos projetiva. O 

objetivo de Saint-Hilaire, neste sentido, era instruir e mobilizar os que podiam 

compreender as forças da natureza e favorecer o progresso das regiões selvagens. Pelo 

menos aqui, na prática dos naturalistas, podemos dizer que ciência e sentimento muitas 

vezes viajaram juntos, afirmando, contestando ou construindo estruturas de poder. 
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3. A Humanidade Ilustrada entre Práticas e Representações 

 

3.1. Humanidade 

 

Durante a transição dos séculos XVIII e XIX uma nova concepção da História 

foi gestada: a história universal ilustrada. Essa forma de compreender a experiência do 

Homem era baseada no ideal de progresso. Segundo essa formulação, as várias 

sociedades humanas poderiam se aperfeiçoar ou se corromper ao longo do tempo, mas, 

no geral, a maioria dos homens tendia a um movimento global: a saída do estado de 

natureza, a passagem por estágios primitivos, a associação (ou o contrato social) e o 

progressivo aperfeiçoamento da espécie decorrente do aprimoramento das ciências e das 

artes
42

. 

Na esteira dessa representação foi formulada outra, complementar e 

interdependente, a de Humanidade. De caráter laico, pois científico-filosófico, a palavra 

não definia naquela época apenas o conjunto dos seres humanos do planeta. Acima de 

tudo, foi interpretada como o conjunto de características que definiam – a partir da 

perspectiva ilustrada – a própria civilização humana. Com a ascensão e a posterior 

consolidação dos valores setecentistas, essas características passaram a ser 

consideradas, principalmente entre os cientistas e filósofos, os principais pilares de uma 

sociedade dita civilizada. 

Para Voltaire, por exemplo, o aperfeiçoamento dos costumes e o 

desenvolvimento das virtudes – objetos de sua história filosófica – deveriam ser 

estudados porque seria instrutivo e benéfico para a Humanidade conhecer as 

experiências sobre as quais sociedades antigas se apoiaram para alcançar seus 

progressos. A instrução teria então “a função de combater a ignorância e a superstição, 

de modo a garantir a ampliação de espíritos bem-pensantes que” pudessem “contribuir 

                                                           
42

 Apesar de termos figuras dissonantes, como Rousseau, que não acreditava que o aperfeiçoamento das 

ciências e das artes contribui para o aperfeiçoamento moral do gênero humano, a crença que o progresso 

era um fenômeno benéfico ao homem era relativamente hegemônica entre os ilustrados. Para o filósofo 

suíço, as ciências e as artes não contribuíram para a evolução da humanidade enquanto progresso moral. 

Sobre isso ver o Discurso sobre as ciências e as artes (ROUSSEAU, 1999 A). 



35 

 

 

 

de forma mais significativa para o desenvolvimento da sociedade” (LEAL, 2008, p. 45). 

Neste contexto, indústria e moral surgem não apena como indícios de civilização das 

sociedades históricas, pois indicariam previdência e autocontrole, mas também como as 

ferramentas pelas quais se construiria o desenvolvimento da própria Humanidade. 

O trabalho – ou indústria, no sentido do período – seria o uso efetivo da razão no 

domínio da natureza, a ação pela qual o homem transformaria o mundo de maneira 

programada, não instintiva. A atividade produtiva estava intimamente ligada à ideia de 

previdência, ou seja, à capacidade de projetar o futuro e preparar-se para o mesmo. 

Auguste de Saint-Hilaire, por exemplo, em crítica à grosseira agricultura praticada pelos 

colonos luso-brasileiros
43

, mais de uma vez indicou as vantagens da produção agrícola 

planejada. Em uma dessas passagens, diz o botânico que “um campo recentemente 

lavrado também agrada os olhos por esse aspecto de regularidade que, despertando 

esperanças, atesta o trabalho do homem industrioso e civilizado” (SAINT-HILAIRE, 

1975 B, p. 90).  

Desse modo, a atividade de transformar a natureza de maneira programada 

indica a civilização de quem dela se ocupa. Por demandar um trabalho regular e 

sistematizado, mas também por envolver a necessidade de projetar o futuro – afinal, 

como diz o ditado, “planta-se hoje para colher amanhã” –, a agricultura foi consagrada 

pelos ilustrados como uma das mais virtuosas ações. A atividade inclusive foi saudada 

em um verbete da Enciclopédia de Diderot e d’Alembert. Em um dos trechos desse 

texto, citando Cícero, Diderot nos diz que “de tudo o que pode ser empreendido ou 

procurado, nada no mundo é melhor, mais útil, mais doce, enfim, mais digno do homem 

livre que a agricultura” (DIDEROT; D’ALEMBERT, 2015 B, p. 26). 

À previdente e regular agricultura, opunha-se a mineração, atividade que, além 

de ser predatória, era esgotável. Ao contrário da agricultura, que poderia ser explorada 

de forma rotativa, a mineração não poderia se reproduzir pelo trabalho humano 

frequente sem extenuar o solo. Devido a este caráter imediatista, ela não favorece o 

desenvolvimento da previdência entre os Homens. Em 1816, ao passar pelos já nem tão 

imponentes arredores de Vila Rica, Saint-Hilaire redige o seguinte sobre a mineração 

brasileira: 
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 A prática das queimadas era tida por ele como irracional, pois esgotava o solo em longo prazo. 



36 

 

 

 

Houve um tempo em que o ouro se encontrava com tanta abundância nos 

arredores de Vila Rica, Sabará, Vila do Príncipe, etc., que [...], quando se 

arrancava touceiras de capim, e se sacudiam as raízes, caía ouro em pó de 

mistura com a areia. Os mineradores, deslumbrados, acreditavam que essas 

miríficas jazidas eram inesgotáveis; despendiam imprevidentemente todo o 

ouro que extraiam, e rivalizavam em luxo de prodigalidade. O metal 

precioso, porém, que constituía o objeto de suas pesquisas não se reproduz 

como os frutos e os cereais; e, revolvendo imensas extensões de terra, 

despojando-as do seu húmus pela operação das lavagens, esterilizam-na para 

sempre. [...] À medida que o ouro era retirado da terra saía da província para 

nunca mais voltar, e ia enriquecer os comerciantes de Londres e de Lisboa: os 

pais viveram na opulência; os filhos são pobres. [...] Não se creia, porém, que 

a triste experiência do passado tenha tornado mais prudentes os atuais 

mineradores; se, às vezes, a fortuna ainda os favorece, mostram-se tão 

imprevidentes como seus pais, e não se preocupam igualmente com o que 

lhes deve suceder. (SAINT-HILAIRE, 1975 B, p. 89) 

 

Por ser a atividade à qual a maioria dos homens de Minas Gerais se dedicava, a 

mineração causava em toda a província efeitos similares. A “febre do ouro”, via de 

regra, atraía os homens para o fácil e encantador sonho da riqueza imediata por onde se 

instalava. Quando observava o contrário, entretanto, Saint-Hilaire não economizava 

elogios àqueles se dedicavam a atividades pretensamente mais nobres e mais laboriosas. 

Ao passar pela vila de Jacuí, em Minas Gerais, nosso autor diria o seguinte sobre a 

previdência de um homem: 

Esse lugar selvagem é habitado por um homem pobre, mas inteligente e 

industrioso, que aproveitara uma queda de água para instalar uma pequena 

máquina destinada a fiar algodão que colhia em suas terras. [...] Como se vê, 

o proprietário preferia a agricultura à mineração, porque oferece mais 

garantias; exemplo que deveria ser seguido, talvez, por todos os habitantes da 

província. (SAINT-HILAIRE, 1975 B, p. 118-119) 

 

Como se pode ver, a capacidade de trabalhar a terra de forma regular e planejada 

era de grande importância para Saint-Hilaire e seus contemporâneos, pois atestaria “o 

trabalho do homem industrioso e civilizado” (SAINT-HILAIRE, 1975 B, p. 90). 

Entretanto, além de produzir, o Homem também deveria se preparar para o futuro, 
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vivendo de forma pacífica e estável
44

 em relação a seus pares. E seria a Moral a 

instância responsável por estabelecer esse comportamento ideal para a vida em 

sociedade. Também um produto da razão, ela dignificaria os indivíduos ao torná-los 

senhores de si, pois os ajudaria a reconhecer seus vícios, que não são “outra coisa senão 

o excesso, o abuso, a má aplicação dos apetites”, dos desejos e das paixões humanas 

(BOLINGBROKE apud HAZARD, 1989, p. 159). Isso foi bem resumido no verbete 

“Saber viver”, escrito por Jacourt para a Enciclopédia: 

O saber viver, em nossa nação, consiste em apreender os usos reconhecidos, 

em ter para com os outros todas as maneiras convenientes estabelecidas pela 

moda, ser honesto e polido na sociedade [...]. De acordo com a pura moral e 

com as ideias de reta razão, o saber viver consiste apenas nas coisas grandes 

e boas (JACOURT, IN: DIDEROT; D’ALEMBERT, 2015 C, p. 155). 

 

Em Saint-Hilaire, entretanto, a Moral não é um elemento completamente 

laicizado, como poderiam pretender os filósofos ilustrados da Enciclopédia. Membro de 

uma família aristocrática oriunda do Antigo Regime francês, cuja influência da Igreja é 

inquestionável, nosso autor concebia o cristianismo como o principal paradigma moral 

para as sociedades. Mesclando elementos científico-filosóficos das Luzes às suas 

convenções religiosas, Saint-Hilaire separa as instâncias responsáveis pelos dois 

principais elementos do desenvolvimento humano. Na plural e conflituosa narrativa do 

naturalista francês, o Estado é considerado um dos principais responsáveis pelo 

progresso industrial humano, ao passo que a Moral é entregue aos clérigos e à família 

cristã – ou cristianizada, no caso indígena –, sendo objeto de intervenção da Igreja, por 

excelência. 

Exatamente por isso, Saint-Hilaire faz muitas críticas aos membros da Igreja no 

Brasil. Segundo o autor, o clero que aqui se encontrava, além de não cumprir a sua 

função civilizatória, ainda servia de mau exemplo para os fiéis e os explorava, como 

demonstrou ao escrever sobre o desrespeito de alguns padres paulistas em relação aos 

sacramentos da Igreja: 
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 Não se deve, entretanto, confundir este estado pacífico com uma harmonia total. Haveria, é claro, certa 

concorrência, mas tudo “dentro de uma ordem pública dirigida por leis que garantam uma relativa 

equidade e, principalmente, a emulação pacífica entre os homens de talento” (MIRANDA, 2011, p. 288). 
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A capela de Santa Maria depende, como disse, da Paróquia da Cachoeira, cujo 

vigário recebe de cada fiel meia pataca em cada confissão pascoal. Os 

moradores de Santa Maria cotizam-se e fazem um salário ao seu capelão. Este 

recebe do cura licença para praticar a confissão; os penitentes pagam-lhe meia 

pataca que ele remete ao cura. Seria de toda justiça que o cura pagasse ao 

capelão, como acontece em Minas; mas, para ele essa parte da paróquia é uma 

espécie de Sinecura, em que usufrui sem encargos e seu contrato com o capelão 

se reduz a isto: “Permito-vos exercer as funções curais no distrito de Santa 

Maria e receber salários de meus paroquianos, com a condição de reservardes 

para mim o produto das confissões pascoais”. Creio ser impossível levar mais 

longe o comércio das cousas sagradas (SAINT-HILAIRE, 1972, p.173). 

 

Voltando à perspectiva civilizatória ilustrada, teríamos então dois elementos 

principais, que serviriam tanto como “índices de civilização” quanto como “ferramentas 

de civilizar”. Em Saint-Hilaire, a indústria (representada pelo trabalho) controlaria a 

natureza e a Moral (o exercício de autocontrole) dominaria as paixões humanas. Para a 

cultura científica e letrada do início do século XIX, a civilização só se realizaria com o 

desenvolvimento desse duplo controle por parte da razão. Contudo, o que sustentava a 

representação do Homem ilustrado, industrialmente ativo e moralmente educado, era 

um conjunto de pressuposições conectadas a certa ideia de liberdade, conceito político-

filosófico intimamente ligado à autonomia que, por sua vez, partia de uma concepção de 

indivíduo racional. Isso significava dizer que, para participar ativamente da 

Humanidade ilustrada, os indivíduos deveriam ser capazes de realizar julgamentos 

morais independentes. 

Lynn Hunt, em A invenção dos Direitos Humanos, comenta a centralidade da 

questão da autonomia individual no período em tela. Citando Blackstone, ela analisa a 

construção discursiva dos Direitos Humanos e diz que “os direitos do Homem 

acompanhavam o indivíduo” que, por sua vez, era “considerado como um agente livre, 

dotado de discernimento para distinguir o bem do mal”. E completa: 

O filósofo moral contemporâneo J. B. Schneewind [A invenção da 

autonomia: uma história da filosofia moral moderna] investigou o que ele 

chama de “a invenção da autonomia”. “A nova perspectiva que surgiu no fim 

do século XVIII”, afirma ele, “centrava-se na crença de que todos os 

indivíduos normais são igualmente capazes de viver juntos numa moralidade 

de autocontrole”. Por trás desses “indivíduos normais” existe uma longa 
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história de luta. No século XVIII (e de fato até o presente) não se 

imaginavam todas as “pessoas” como igualmente capazes de autonomia 

moral. Duas qualidades relacionadas, mas distintas, estavam implicadas: a 

capacidade de raciocinar e a independência de decidir por si mesmo. Ambas 

tinham de estar presentes para que um indivíduo fosse moralmente 

autônomo. Às crianças e aos insanos
45

 faltava a necessária capacidade de 

raciocinar, mas eles poderiam algum dia ganhar ou recuperar essa 

capacidade. Assim como as crianças, os escravos, os criados, os sem 

propriedade e as mulheres não tinham a independência de status requerida 

para serem plenamente autônomos (HUNT, 2009, p. 26). 

 

De fato, quando falavam em liberdade, os filósofos da Ilustração queriam dizer 

autonomia individual, “quer fosse a liberdade de expressar opiniões ou praticar a 

religião escolhida, quer a independência ensinada aos meninos, se fossem seguidos os 

preceitos de Rousseau no seu guia educativo, Emilio (1762)” (HUNT, 2009, p. 60-61).  

Ainda segundo Hunt, a narrativa sobre a conquista da autonomia atingiria seu 

ápice com Immanuel Kant, no texto O que é o Ilustração?, de 1784. A autonomia, em 

Kant, seria o atingir a maioridade, ou, como ele mesmo definiu, o estado em que a 

Humanidade saísse “da imaturidade em que ela própria incorreu”. Em oposição à 

autonomia, havia o estado da imaturidade, essa “incapacidade de empregar a própria 

compreensão sem a orientação de outro”. Portanto, para o autor alemão, ilustração 

“significava autonomia intelectual, a capacidade de pensar por si mesmo” (HUNT, 

2009, p. 60-61). Desta forma, o progresso da espécie só poderia se realizar pela 

atividade dos Homens capazes de se guiarem de modo autônomo. 

A questão da autonomia ganhou centralidade em praticamente todas as áreas do 

conhecimento científico. A História Natural, por exemplo, que também passou a ser 

uma das responsáveis por construir coletivamente a representação da Humanidade, 

também abordou o assunto, ainda que pelo prisma biológico. Influenciados por uma 

nova consciência planetária
46

, os naturalistas dos séculos XVIII e XIX – e, por 

conseguinte, a Europa – passaram a ir além das tradicionais rotas marítima ou das 

estreitas linhas litorâneas “onde a terra e a água se juntam” e começaram a adentrar 

                                                           
45

 Podemos aqui incluir os indígenas. 

46
 O conceito é de Mary Louise Pratt (consultar bibliografia). 
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“aquelas massas de terra e água cuja extensão constitui a superfície do planeta” 

(PRATT, 2011, p. 68), ampliando o campo de ação dos europeus. Adentrando 

continentes, conhecendo seus povos mais longínquos e experimentando a diversidade 

social do globo, a História Natural acabou por incorporar o Homem à nomenclatura 

científica lineana, conferindo especial ênfase à capacidade cognitiva (a autonomia) 

quando tentava avaliar os seres humanos do planeta. Em 1758, por exemplo, o Homo 

Sapiens aparece da seguinte maneira nos escritos de John G. Burke: 

a. Homem selvagem. Quadrúpede, mudo, peludo. 

b. Americano. Cor de cobre, colérico, ereto. Cabelo negro, liso, grosso; fossas 

nasais largas, rosto áspero; barba escassa; obstinado, contente, livre. Pinta-se 

com finas linhas vermelhas. Regulam-no os costumes. 

c. Europeu. Pele branca, sanguíneo, forte; cabelo loiro, castanho, sedoso; olhos 

azuis; amável, agudo, inventivo. Coberto com vestimentas justas ao corpo. 

Regem-no as leis. 

d. Asiático. Escuro, melancólico, rígido. Cabelo negro, olhos escuros; severo, 

arrogante, ganancioso. Coberto com vestimentas soltas. Regem-no as 

opiniões. 

e. Africano. Negro, fleumático, relaxado. Cabelo negro, crespo; pele sedosa; 

nariz chato, lábios úmidos; teimoso, indolente, negligente. Unta-se com 

graxa. Regem-no os caprichos. (PRATT, 2011, p. 73-74). 

 

Nota-se que, além de características fisiológicas, essas representações 

taxonômicas – científicas à época
47

 – também integram observações que dizem respeito 

ao comportamento social dos “tipos” humanos elencados e à maneira como se 

governam. Estas características, segundo os contemporâneos de Burke, seriam tão 

naturais quanto à cor da pele. Por isso mesmo, é interessante notar que os talentos da 

inventividade e do raciocínio, faculdades ligadas à autonomia intelectual, ainda que 

fossem distribuídos pela natureza a todos os homens, manifestavam-se de forma mais 

intensa e particular no europeu. Vimos acima que ele é apresentado como o único capaz 
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 Vale ressaltar que, muito do que foi relatado por viajantes e naturalistas até meados do século XVIII, 

mesmo tendo passado pelo crivo da ciência, beira o fantasioso, como muitas das características da 

passagem em questão. 
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de definir o controle social a partir de uma atividade racional plenamente consciente: o 

estabelecimento de “leis”. Podemos dizer que a História Natural, juntamente com o 

discurso filosófico, naturalizou a superioridade europeia no campo do discurso 

científico – também este um espaço de poder. 

Obviamente os indígenas, como os escravos, as crianças e as mulheres, não 

correspondiam ao estágio mais desenvolvido e autônomo da Humanidade, o homem 

europeu. Os ameríndios, que nem sempre assimilavam completamente as formas 

ocidentais de trabalho regular e a moral cristã, como queriam os homens do Velho 

Mundo, distanciavam-se em muito desse ideal-projeto. Exatamente por isso, o tema 

mais polêmico no debate ilustrado sobre a América foi, provavelmente, a natureza do 

indígena. 

O filósofo Jean Jacques Rousseau (1712-1778) foi talvez o responsável por 

construir a visão mais positiva do selvagem americano durante a Ilustração. Ainda que o 

genebrino não pensasse exatamente no indígena concreto, mas sim na figura abstrata do 

homem natural, ele acabou por ser influenciado e influenciar o debate sobre os 

americanos nativos. Interpretando a figura do selvagem de forma idílica, Rousseau via o 

homem natural em um estágio civilizatório no qual a Humanidade deveria “ter 

permanecido para sempre” (CAMPOS, 1976, p. 43), conservando sua pureza e evitando 

aquilo que considerava uma degeneração decorrente da vida civilizada: o afloramento 

dos vícios. Mas, impossibilitado de regressar a esse ponto da história
48

, o ser humano 

deveria associar-se a outros para viver da maneira mais harmoniosa possível, regido por 

leis comuns
49

.  

Apesar de tudo, é no campo oposto do suíço, o campo das “visões negativas”, 

que encontramos os estudiosos que hegemonizaram as representações indígenas durante 
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 Apesar disso, Rousseau não pretende denegrir as ciências e a artes, mas sim defender a predominância 

da virtude sobre elas. Ele defende que as ciências e as artes não são causa ou efeito da degeneração do 

homem, mas contribuíram para que isso acontecesse. Ou seja, tanto a decomposição moral da 

humanidade quanto à evolução científica acontecem ao mesmo tempo e se sobrepõe. Para isso, ver o 

Discurso sobre as ciências e as artes (ROUSSEAU, 1999 A). 

49
 A argumentação do autor sobre a necessidade do contrato se baseia no fato de que o “estado de 

natureza já não pode subsistir”, pois os homens chegaram “àquele ponto em que nos obstáculos 

prejudiciais à sua conservação no estado de natureza sobrepujam [...] as forças que cada indivíduo pode 

empregar para se manter nesse estado” (ROUSSEAU, 1999 B, p. 20). 
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o Setecentos. Em O Mundo Novo: história de uma polêmica (1750-1900), Antonello 

Gerbi discorre sobre vários desses autores. Segundo Gerbi, a inferioridade natural do 

selvagem americano foi uma tese desenvolvida em termos científicos já em meados do 

século XVIII pelo francês Georges-Louis Leclerc, o conde de Buffon (1707-1788). 

Buffon foi o primeiro autor a propor a ideia da “debilidade” do continente americano e 

justificá-la de forma científica, recorrendo a relatos de viajantes, naturalistas e 

missionários (GERBI, 1996, p. 15).  

O pensamento buffoniano sobre a natureza americana, apesar de oscilar “entre a 

‘imaturidade’ e a ‘decadência’, entre um mundo embrionário e outro em putrefação” 

(GERBI, 1996, p. 24), tende muito mais à primeira proposição que à segunda. A 

América seria, na perspectiva do autor, um lugar onde seus habitantes ainda não haviam 

conseguido dominar a natureza por estarem em um estágio civilizatório atrasado, 

anterior ao do europeu e, portanto, mais jovem. Esse estágio primitivo, por sua vez, era 

justificado por uma teoria do dilúvio na qual a América teria emergido dos oceanos 

depois de todos os outros continentes. Segundo Buffon, fisicamente, 

“a América é um mundo novo, ou pelo menos muito mais novo que o antigo, 

um mundo que ficou mais tempo sob as águas do mar, que mal acaba de 

emergir e ainda não secou direito. Humanamente, a América é um continente 

ainda intocado, do qual o homem ainda não tomou posse, insalubre portanto 

para gente civilizada e animais superiores” (BUFFON apud GERBI, 1996, p. 

27). 

 

Buscando justificar e compreender o estado selvagem do homem no Novo 

Mundo, Buffon atrela a ideia de uma natureza bruta àquela da juventude do homem que 

ali se encontrava, nascido e desenvolvido após um suposto dilúvio que teria ocorrido na 

América. Segundo o autor francês, a “raça dos americanos não poderia aperfeiçoar-se, 

porque uma vida dispersa e errante não os permitiu vencer os obstáculos naturais e 

transformarem-se em amos do continente em que viviam” (DUCHET, 1975, p. 186). O 

homem americano, 

longe de usar como amo este território, como se fosse seu domínio, não tinha 

nenhum império sobre ele; (...) não havendo submetido nem os animais, nem 

os elementos, não havendo domado os mares, nem dirigido os rios, nem 

trabalhado a terra, em si mesmo não era senão um animal de primeira classe e 
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não existia, para a natureza, mais que como um ser sem importância, uma 

espécie de autômato impotente, incapaz de reformá-la ou de fecundá-la 

(BUFFON apud DUCHET, 1975, p. 186). 

 

Com a crítica à América de Buffon, o debate acerca de sua natureza e seus 

habitantes se transformou em campo fértil e disputado pelos intelectuais e naturalistas. 

Buscando esclarecer as relações entre o ambiente físico e os seres vivos e, em relação 

aos índios americanos, esclarecer sua possibilidade ou capacidade de progredir, esse 

fervoroso debate contou ainda com a participação de personagens como Voltaire, 

Raynal e Robertson. No entanto, foi na obra do abade holandês Corneille De Pauw 

(1739-1799) que a discussão sobre a natureza americana atingiu seu ápice. 

Enciclopedista padrão, De Pauw combinava “de forma exemplar e típica a mais 

firme e cândida fé no progresso a uma ausência completa de fé na bondade natural do 

Homem” (GERBI, 1996, p. 56). Ele acreditava que o aperfeiçoamento humano ocorria 

apenas em sociedade e, pelo fato de os selvagens americanos ignorarem a necessidade 

da organização social
50

, seriam incapazes de trilhar os caminhos do progresso (GERBI, 

1996, p. 56-57). 

A inovação da tese de De Pauw está na ideia de que as sociedades americanas 

não eram apenas novas e imperfeitas, mas também decadentes e corrompidas. Apesar 

de, assim como Buffon, partir da teoria diluviana, De Pauw produzirá conclusões bem 

diferentes. Em sua proposição de característica inspiração bíblica, o abade defendia a 

ocorrência de um segundo dilúvio na América, o que teria deixado o continente 

esterilizado e os seus habitantes traumatizados e, portanto, incapazes de dominar o 

ambiente à sua volta (GERBI, 1996, p. 61). Exatamente por isso, o “selvagem 

americano” ainda figurava num estágio civilizatório estático, acrônico e apartado da 

evolução social: a infância humana
51

. 

Mas, apesar de concordar com Buffon quanto à jovialidade das sociedades 

americanas, De Pauw radicaliza o aspecto negativo da observação sobre os “selvagens” 
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 E aqui De Pauw ignorava completamente os relatos de missionários espanhóis sobre Astecas, Incas, 

Maias e todos os povos americanos. 

51
 Segundo o Abade, “há povos que nunca saíram da infância e do estado original” (DE PAUW apud 

DUCHET, 1975, p. 175-178). 
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e o adota como principal razão do atraso desses homens. Na narrativa do autor holandês, 

o homem americano não se desenvolve muito mais em decorrência de sua própria 

corrupção do que pelo seu atraso civilizacional. O fundamental em De Pauw é que, na 

América, o homem não dominou a natureza. Muito pelo contrário, ele foi dominado.  

Essa seria então a grande diferença de sua obra em relação à de Buffon: ele 

atribui o atraso dos habitantes do Novo Mundo não ao seu estado primitivo, mas 

principalmente à própria degeneração, o que, por sua vez, era justificado pela 

incapacidade indígena de dominar a natureza. Esses povos, donos de menor 

sensibilidade, humanidade e inteligência, assemelhavam-se a “bebês raquíticos”, 

irreparavelmente indolentes e incapazes de qualquer progresso mental (GERBI, 1996, p. 

58). Desta forma, Podemos notar que o termo “humanidade”, como descrito acima, 

parece ganhar um terceiro significado em De Pauw: já não se trata mais do conjunto de 

indivíduos industriosos e moralmente educados ou do sentimento inerente a todos os 

seres humanos, mas sim de um conjunto de características que dizem respeito à 

capacidade de desenvolver os próprios atributos que configuram a espécie humana. Por 

isso mesmo, crer na civilização dos indígenas significava não seguir De Pauw e suas 

formulações – pelo menos não completamente. 

As duas principais autoridades da polêmica partiam de princípios parecidos, mas 

chegaram a formulações diferentes. Enquanto Buffon acreditava que os americanos 

eram povos jovens na História humana, De Pauw afirmava que eram seres débeis 

dominados pela natureza selvagem de seu continente. De certa forma, a antropologia de 

Buffon, mais matizada e mais aberta que a de De Pauw, fundamentava uma teoria da 

civilização, pois afirmava que os indígenas estavam apenas atrasados ou separados do 

desenvolvimento civilizatório, o que dava margem à sua inclusão no processo de 

aperfeiçoamento geral em algum momento de sua história. Se relembrarmos o que 

dissemos anteriormente, é possível sugerir que teses como a de De Pauw, pelo 

contrário, negavam ao americano a possibilidade de conquistar a autonomia moral e 

intelectual preconizada pelos ilustrados. 

Em suma, o que podemos observar é que a representação do indígena concebida 

pela Ilustração não era muito positiva ou esperançosa, ainda que algumas interpretações 

possibilitassem um horizonte de ação. Na maioria dos autores, o americano nativo será 

apresentado como um ser incapaz de dominar a natureza e a si mesmo. Decadente e/ou 
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infantilizado – principalmente em De Pauw –, esse “tipo” humano parecia nunca ter 

adquirido alguma autonomia ou até mesmo poderia tê-la perdido, o que atestaria a 

corrupção de sua natureza. 

O próprio Saint-Hilaire representa o indígena como um ser pouco propenso à 

atividade produtiva. Na interpretação do autor, a imprevidência tornava o indígena 

pouco ativo e, por conseguinte, indisposto ao trabalho regular. Essa despreocupação em 

relação ao futuro é relatada pelo viajante ao se referir aos índios de Vitória, no Espírito 

Santo, lugar onde os nativos viviam “sempre no presente, sem ter paciência de esperar, 

querendo colher à tarde os frutos do labor do dia”, preferindo os serviços que não 

necessitavam de grande dedicação, como a pescaria, por exemplo (SAINT-HILAIRE, 

1974 A, p. 70). 

Nosso autor também apresenta o indígena como uma criatura muito pouco 

moralizada. Para ele, apesar de alguns grupos possuírem algumas características 

“cristãs” – como os botocudos que não casavam entre parentes (SAINT-HILAIRE, 

1975 B, p. 256), ou o caso da “virtude tocante” e do “amor dos pais e mães [machaculis] 

pelos filhos” (SAINT-HILAIRE, 1975 B, p. 273) –, a maioria dos relatos sobre a moral 

indígena condenava o seu comportamento. A voracidade dos botocudos (SAINT-

HILAIRE, 1975 B, p. 259) e a dita ausência de culto dos coiapós
52

 (SAINT-HILAIRE, 

1975 A, p. 70), por exemplo, indicavam a sua precária moralidade e a ausência de 

autocontrole. Os ameríndios pareciam ainda possuir uma corrupção latente, como os 

Macunis, que “conservaram grande propensão para o roubo” (SAINT-HILAIRE, 1975 

B, p. 212). 

A partir dessas leituras e da observação in loco surge uma questão essencial para 

os trabalhos de Saint-Hilaire: se o indígena, além de não corresponder perfeitamente ao 

ideal-projeto de Homem desenhado pela Ilustração, também não apresentava a 

capacidade de guiar-se por si mesmo, poderia ele participar do conjunto de homens 

autônomos, industrialmente ativos e moralmente aperfeiçoados? O horizonte aberto por 

essa representação dá margem para apenas duas respostas: a exclusão ou a difícil 

incorporação do indígena à Humanidade. 
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 Os índios coiapós de Goiás são retratados por Saint-Hilaire como seres dóceis e propensos à 

civilização, mas a sua “ausência de culto” é criticada pelo autor por, segundo ele, esses índios 

desconhecerem qualquer noção que pudesse ser aproximada a Deus. 
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Após intensos debates sobre a América, a necessidade de diferenciar os fatos dos 

erros fez-se cada vez mais premente. Também por isto, especialmente a partir da 

primeira metade do século XIX, vários foram os cientistas que viajaram para o 

continente americano a fim de elucidar as dúvidas sobre a natureza dos homens que 

habitavam estas terras, entre outros problemas científicos. Herdeiros da bagagem 

intelectual acima sintetizada, carregados de preconceitos e munidos de instrumentos 

científicos, viajantes como Auguste de Saint-Hilaire desembarcaram na América 

buscando, entre vários objetivos, explicações sobre a natureza dos índios. 

 

3.2. Um cientista entre e a Europa, a elite a aldeia 

 

Auguste de Saint-Hilaire viajou para a América portuguesa em um momento no 

qual o mundo experimentava transformações importantíssimas – marcas daquele 

tumultuado início de século. No plano geral, a Ilustração e o “espírito” revolucionário 

francês, representado principalmente pela figura de Napoleão, abalaram drasticamente 

as estruturas de um Ocidente cada vez mais interligado. No Império português, por sua 

vez, a transferência da Corte para o Rio de Janeiro em 1808 alterou o status do território 

luso na América, transformando para sempre a condição da até então colônia. 

Após a vinda da família real para o Brasil e o desenrolar do processo de 

interiorização da metrópole
53

, cujo ápice foi a transformação da antiga colônia em 

Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves (1815), a sociedade brasileira, 

principalmente a do Rio de Janeiro e seu entorno, passou a experimentar intensas 

transformações em todos os aspectos da vida cotidiana. Destacamos aqui, por motivos 

óbvios, o emblemático ano de 1816, quando da chegada de uma leva de estrangeiros, 

principalmente franceses, que mudaram para sempre o sentido do que é o Brasil, interna 

e externamente. 
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 Em A interiorização da metrópole e outros estudos (2009 - anteriormente publicado entre 1968 e 

1976), Maria Odila Leite da Silva Dias defende que o ano de 1808 constituiu o principal marco de ruptura 

entre Brasil e Portugal, e não a Independência de 1822, como a historiográfica afirmou por muito tempo. 

Dias destaca as implicações das reformas empreendidas pela Coroa com o intuito de modernizar a 

administração da América portuguesa, o que acabou por promover a presença do Estado no interior do 

continente. 
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Um dos mais célebres acontecimentos daquele ano foi à chegada da Missão 

Francesa. O grupo era formado majoritariamente por bonapartistas que, como Jean-

Baptiste Debret, estavam artística e ideologicamente “deslocados nos novos tempos da 

França de Luís XVIII”. A vinda da missão aos trópicos tinha por objetivo “reunir um 

grupo de artistas e técnicos” que pudesse dar nova vida e status ao Rio de Janeiro, o 

então novo centro político-administrativo do Império português. A escolha pelos 

franceses veio de António de Araújo e Azevedo, o Conde de Barca, diplomata 

declaradamente francófilo, e foi sacramentada num acordo diplomático apoiado pelo 

embaixador português em Paris, o Marquês de Marialva, ato que contou com a chancela 

de Alexander Von Humboldt. Na chefia do grupo estava um dos indicados do célebre 

cientista alemão, o membro do Institut de France Joachim Lebreton (LEENHARDT, 

2008, p. 21-22). 

Integrando a Missão Francesa, outro grupo também chegaria ao Rio de Janeiro 

em 1816: a família Taunay. Os reflexos da atuação dessa linhagem de franceses seriam 

sentidos por anos e se eternizariam nas páginas de nossa história. Um dos filhos do 

patriarca Nicolas-Antoine, Adrian-Aimé, por exemplo, ficou conhecido por substituir o 

também pintor e conhecidíssimo Rugendas na fatídica expedição do Barão Langsdorff, 

“a qual contava ainda com a presença do franco-piemontês Hercule Florence”, que 

também era pintor (LEENHARDT, 2008, p. 22-23). 

Ainda no mesmo ano, a Coroa receberia o escritor e crítico literário Jean-

Ferdinand Denis, cuja precursora obra sobre o Brasil foi publicada a partir de 1822, 

pouco menos de um ano depois de sua volta à França. Por divulgar seus escritos com 

informações e abordagens quase imediatas, Denis passou a ser considerado por muitos o 

maior conhecedor de assuntos brasileiros no meio intelectual francês. A “sua opinião de 

especialista”, por exemplo, passou a ser “solicitada por outros viajantes que se dirigiam 

ao Brasil” (COSTA, 2006, p. 36-37) e ele “recebia a todos que chegavam do Brasil ou 

partiam pra lá”. Dentre as pessoas que o procuraram estava Saint-Hilaire, amigo que o 

considerava “a maior autoridade da Europa sobre a América” (LEENHARDT, 2008, p. 

90-93). 

Por fim, em função da reaproximação diplomática com a França pós-

napoleônica, o Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves recebeu o Duque de 

Luxemburgo em sua nova capital para resolver os imbróglios referentes à posse da 
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Guiana, o que também ocorreu em 1816. Foi neste contexto que Saint-Hilaire obteve de 

Dom João VI a permissão para realizar a sua expedição científica pelo Brasil, com 

muitas vantagens e indicação de contatos, inclusive. Logo no prefácio da Viagem pelas 

províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais, por exemplo, o viajante assume que, não 

raras vezes, foi “favorecido pelas autoridades locais” (SAINT-HILAIRE, 1975 B, p. 3). 

Considerando o número e a importância dos franceses que aqui estiveram no 

início do século XIX, as causas de cada viagem e as conjunturas interna e externa do 

Brasil, podemos notar a importância da França naquele momento da incipiente história 

nacional
54

. Segundo Wilma Peres da Costa (2006), o protagonismo francês enquanto 

principal parceiro intelectual e artístico do Brasil na primeira metade do Oitocentos foi 

resultado não apenas de uma intensa produção artístico-intelectual, mas principalmente 

um produto de escolhas políticas. A autora afirma que, forçada pela necessidade de 

contrabalancear o poderio econômico da Inglaterra por meio de outras esferas de poder, 

como a intelectual, por exemplo, a elite brasileira escolheu Saint-Hilaire e outros 

franceses como seus principais interlocutores durante a primeira metade do século XIX. 

Ao longo dessa parceria, os franceses muito contribuíram com o governo brasileiro nas 

discussões sobre a nova civilização brasileira, os seus rumos na História e a sua inserção 

na nova ordem oitocentista. 

A escolha do peso acadêmico e científico francês como contraponto à influência 

econômica inglesa foi muito bem vista no Brasil por questões estratégicas. Ela estava 

relacionada, por exemplo, com a posição da França em relação ao tráfico de escravos. 

Sabe-se que o país europeu manteve “ativo, pelo menos até 1830, o tráfico africano de 

escravos para suas colônias americanas”, o que funcionou como um importante 

argumento contra as pressões inglesas em relação ao tema
55

. Por fim, e talvez seja uma 
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 Jacques Leenhardt, junto aos colaboradores de A construção francesa do Brasil (2008), sustenta 

inclusive que o país foi responsável por fundar uma nova representação do Brasil na Europa (ver 

bibliografia). 

55
 O próprio Saint-Hilaire, em seus escritos na Revue des Deux Mondes e na Nouvelles Annales des 

Voyages, não escreve sobre a escravidão no Brasil. As narrativas publicadas nessas revistas entre 1819 e 

1820 “procuravam por em relevo polaridades econômicas e sociais da sociedade brasileira”, expressas, 

sobretudo, na vida urbana, ambiente marcado pelas diferenças de raça entre brancos e negros, e no sertão, 

local onde os diferentes grupos indígenas habitavam. Segunda Wilma Peres da Costa (2006, p. 40), essas 

publicações são marcadas por três características: a omissão de qualquer palavra relativa à escravidão, a 



49 

 

 

 

das características mais presentes na obra de Saint-Hilaire, “o tratamento diferenciado 

que a França [já restaurada] dispensava ao Brasil, enquanto única monarquia do 

continente americano” (COSTA, 2006, p. 36), era aspecto importante das relações 

científicas e artísticas – e por que não diplomáticas? – entre franceses e brasileiros no 

início do século XIX. 

Saint-Hilaire, obviamente, foi influenciado por esse conjunto de forças. Sabemos 

da importância de sua atuação enquanto naturalista, atividade benéfica ao Brasil – um 

país que precisava identificar seus recursos – e à França – nação que se interessava por 

outras potencialidades brasileiras. Porém, como bem nos advertiu Costa (2006, p. 33), 

para entender o olhar europeu sobre o Brasil, no contexto do início do século XIX, é 

fundamental que “à dimensão econômica se acrescente à dimensão geopolítica”. 

Ao longo dos relatos do naturalista, podemos observar que ele frequentemente se 

comporta como um dos representantes da diplomacia francesa, tornando-se um grande 

defensor da forma como o governo instaurado no Brasil dirigiu o processo de 

independência do país. Muito em função disso, não são raras as oportunidades em que 

opõe a nova ordem institucional ao modelo de governo colonial anterior, sempre 

criticando aquilo que chama de sistema colonial. Ao censurar o passado colonial, sem, 

no entanto, deixar de observar os erros do presente, Saint-Hilaire tenta dar mostras de 

como a jovem nação tropical deveria se constituir a partir de então. 

Na tentativa de introduzir o nascente Brasil no movimento global de 

aperfeiçoamento das sociedades humanas e justificar seu governo recentemente 

constituído, o viajante critica o passado colonial brasileiro e indica a vinda da Corte 

para o país como um grande momento de ruptura, ocasião na qual as Luzes iluminaram 

um país marcado por heranças malditas, fundando uma civilização digna do termo. Na 

opinião do nosso autor, o atraso brasileiro em relação às técnicas industriais, agrícolas e 

administrativas, por exemplo, foi um legado de uma maneira de gerir o Império cujo 

paradigma “tendia a retardar os avanços da instrução” (SAINT-HILAIRE, 1975 B, p. 

26). Esse atraso seria, obviamente, “uma consequência natural do sistema 

administrativo adaptado para o Brasil antes da chegada do Rei D. João VI” (SAINT-

                                                                                                                                                                          
construção de um olhar totalmente próximo e empático em relação ao Brasil, e a valorização das 

possibilidades de comunicação hidrográfica do território brasileiro. 
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HILAIRE, 1975 B, p. 50-51), produto de uma “administração [que] tinha ideias muito 

curtas” (SAINT-HILAIRE, 1975 B, p. 39) e que não pensava em instruir o seu povo
56

. 

Mas, apesar do passado sombrio produzido pela experiência colonial, o Brasil 

poderia ter um futuro promissor, desde que não incorresse nos erros e excessos de uma 

insurreição popular. Talvez porque não tenha produzido rupturas tão violentas e gerado 

tanta instabilidade como a Revolução Francesa, Saint-Hilaire vê a Independência 

brasileira com ótimos olhos, principalmente pela maneira como a Corte portuguesa 

reagiu ao processo. Ao se referir à “feliz revolução” ocorrida na América, “cujos 

primórdios” pôde assistir, nosso autor concebe “para o futuro dos brasileiros [...] belas 

esperanças” e, em tom de elogio à Dom Pedro, diz que os futuros governados ainda 

haveriam de ver 

o quanto devem ser gratos principalmente ao príncipe que identificou seus 

interesses com os de seu povo, e que, libertando um imenso império soube 

[...] preservá-lo dessa cruel anarquia cujas devastações deixavam tão 

profundos traços nas belas campinas do Rio da Prata, do Paraná e do Uruguai 

(SAINT-HILAIRE, 1975 B, p. 5-6). 

 

Acreditamos que essa observação, além de refletir suas posições políticas ou sua 

origem social aristocrática, também é produto de sua proximidade com as elites 

coloniais e com o governo central do Brasil. Como já mencionado, sua boa relação com 

o Duque de Luxemburgo lhe possibilitou grandes facilidades ao longo de sua jornada. 

Entre elas, podemos destacar algumas benesses vindas diretamente da Coroa, como a 

obtenção de passaportes régios diretamente “assinados pelo Ministro de Estado”, que 

legitimavam sua presença no interior do país e lhe conferiam prestígio com a população 

local (SAINT-HILAIRE, 1975 B, p. 49), em especial com as elites provincianas. 

Munido de cartas de recomendação assinadas por destacados membros da sociedade, 

também foi convidado para bailes e importantes reuniões, além de conseguir boas 
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 “Não foi para formar estabelecimentos rurais que os portugueses se embrenharam pelo interior das 

terras; iam à procura de ouro e pouca gente queria estacionar em uma estrada que conduzia à riqueza. 

Depois que as minas de ouro começaram a se esgotar e a liberdade de comércio passou a dar maior valor 

aos produtos coloniais, os chefes de família voltaram as vistas para a agricultura e se pode esperar ver 

multiplicarem-se, dentro em breve, os habitantes nas vastas matas que margeiam a parte dos caminhos de 

Vila Rica mais próxima ao Rio de Janeiro” (SAINT-HILAIRE, 1975 B, p. 40). 
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hospedagens, como no caso do Sr. Ildefonso Gomes, que o convidou para “passar 

alguns meses em casa de seu pai na Província de Minas” (SAINT-HILAIRE, 1975 B, p. 

35). 

Também não podemos perder de vista o momento no qual Saint-Hilaire publicou 

seus relatos, a movimentada década de 1830. Após serem revisadas, essas narrativas de 

viagem registraram não apenas suas impressões sentidas durante os anos de 1816 e 

1822, mas também posições e reflexões amadurecidas ou modificadas pelo autor muito 

tempo depois de seu regresso. 

Influente nos dois continentes, o naturalista pode ter desempenhado papel 

fundamental como interlocutor da elite brasileira, ajudando, em alguma medida, a 

produzir a representação do país no exterior. Se adicionarmos a esta influência também 

aquela que Saint-Hilaire exerceu sobre outros viajantes, tais como Louis-Frédéric 

Arsène Isabelle e Ferdinand Denis, seu papel como fundador de uma representação do 

Brasil torna-se ainda mais evidente
 57

. 

Devemos ainda atentar para o público do viajante. Seus textos parecem não ser 

direcionados exclusivamente para os leitores europeus. Como seu discurso foi 

muitíssimo bem aceito pela elite política e intelectual brasileira, podemos inclusive 

pressupor que Saint-Hilaire talvez tenha tentado construir, vez ou outra, um documento-

monumento
58

 em homenagem à jovem nação e seus principais ideais. Como no início 

do século XIX a opinião pública ainda é um fenômeno em fase de constituição que 

carece de leitores, o Estado brasileiro e os seus representantes, por meio de iniciativas 

como o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, por exemplo, assumiram um papel 

central na construção da identidade nacional. 

Durante esse período, a figura do intelectual brasileiro atuou como “defensor da 

soberania” da nação, alguém responsável por ser o “interlocutor do olhar europeu”, um 

mediador do olhar estrangeiro que incorporava ou excluía aquilo que fosse necessário e 

estratégico para “forjar esse primeiro nacionalismo”, bem como a identidade pretendida 

pelas elites políticas. Neste processo há, de um lado, a Europa, “que construía uma ideia 
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 De certa forma, podemos dizer que Saint-Hilaire funda uma representação brasileira na França, pois 

“serve de base e guia ao olhar de Isabelle, que por sua vez supre o ‘não-olhar’ de Denis”, como apontou 

Pesavento (IN LEENHARDT, 2008, p. 111). 

58
 Sobre o conceito de “documento-monumento”, ver História e Memória (LE GOFF, 1996). 
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sobre a emergência das novas unidades políticas do Novo Mundo e, de outro, as 

unidades políticas latino-americanas [, que] avaliavam suas chances de serem aceitas no 

mundo das nações civilizadas” (COSTA, 2006, p. 35). Este é um aspecto 

importantíssimo que, no atual estágio desta pesquisa, infelizmente não nos 

aprofundaremos. Entretanto, pudemos mapear a influência de Saint-Hilaire sobre 

pessoas como José Bonifácio de Andrada e Silva
59

 e Januário da Cunha Barbosa
60

, 

principalmente em relação à questão indígena. 

No que se refere à viagem propriamente dita, podemos dizer que Saint-Hilaire 

atua como um mediador político-cultural a partir das relações que estabelece com a elite 

brasileira. No seu contato com os “brasileiros”, absorveu muito do que a classe dirigente 

lhe transmitiu – apesar de criticar vários personagens e situações
61

. Para compreender 

algumas dessas assimilações, utilizamos o conceito de transculturação apresentado por 

Mary Louise Pratt em Os Olhos do Império (2011). O termo define relações 

assimétricas de poder, quando um grupo detém a possibilidade de impor a outro 

elementos de sua própria cultura. Cada um deles seleciona e reinventa os elementos 

absorvidos nesses processos de troca e dominação. Sendo assim, tanto o viajante 

europeu quanto o indígena ou o colono experimentam a transculturação, e o relato de 

viagem demonstra que o conhecimento presente ao longo da narrativa registrada “não 

advém apenas da sensibilidade e do poder de observação de um viajante, mas também 
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 Em Terra de índio: imagens em aldeamentos do Império, Marta Amoroso aponta que José Bonifácio de 

Andrada e Silva leu e foi notadamente influenciado por Saint-Hilaire (AMOROSO, 2014, p. 12). O 

mesmo ocorre em Legislar, Amalgamar, Civilizar: A mestiçagem em José Bonifácio de Andrada e Silva 

(1783-1823), de Letícia de Oliveira Raymundo (RAYMUNDO, 2015, p. 48). 

60
 Também pudemos mapear a influência de Saint-Hilaire sobre Januário da Cunha Barbosa. Em O 

experimentalismo de Januário da Cunha Barbosa, Danilo Ferretti demonstra como Saint-Hilaire assume 

o status de “filósofo” para o legislador (FERRETTI, 2018). 

61
 Dizia ele sobre a transição brasileira rumo à Independência, por exemplo: “ao sistema monárquico que 

substituía um despotismo cujo resultado era de esgotar e desunir, não se soube aplicar instituições 

uniformes e monárquicas. O Brasil estava emancipado; como, porém, todas as minúcias do regime 

colonial subsistiram não houve harmonia no conjunto da administração”, e isso quase levou o país a uma 

revolução anárquica, “os terríveis perigos que ameaçaram por um instante o Brasil” (SAINT-HILAIRE, 

1975 B, p. 51). 
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de interações e experiências usualmente dirigidas e controladas pelos ‘viajados’
62

” 

(PRATT, 2011, p. 254). 

Muitos dos “viajados” foram os próprios colonos que hospedaram Saint-Hilaire, 

estabelecendo íntima e contínua relação com o francês
63

. Interessados em sua atividade, 

buscaram influenciar sua viagem e sua percepção das mais diferentes formas. Como 

exemplo desses registros, citamos alguns dos diálogos que o viajante estabeleceu com 

os colonos sobre os índios, este “assunto inesgotável de conversação” (SAINT-

HILAIRE, 1975 B, p. 112) ao qual Saint-Hilaire tanto se dedicou. Apesar de crer 

“aconselhável não aceitar plenamente [...] narrativas de homens incultos” e, 

inicialmente, referir-se aos índios botocudos apenas como “inimigos ditos 

antropófagos” (SAINT-HILAIRE, 1974 B, p. 19) (grifo meu), o viajante 

frequentemente deixa transparecer em sua narrativa o fato de ter assimilado alguns 

discursos coloniais. 

Em certa ocasião, para denunciar uma possível antropofagia dos índios, Saint-

Hilaire escreve que “o comandante de Alto dos Bois confirmou-me o [...] gosto desses 

selvagens pela carne de seus semelhantes” (SAINT-HILAIRE, 1974 A, p. 217). Em 

relação à violência dos botocudos, por sua vez, o viajante fiou-se inteiramente na 

opinião de um de seus hospedeiros: “disse-me o anfitrião [...] [que] só gostam de 

guerra” (SAINT-HILAIRE, 1974 B, p. 40) e, após escutar mais algumas versões que lhe 

foram narradas, como a devoração “de um negrinho de 10 a 12 anos de idade” por parte 

de índios pretensamente botocudos (SAINTHILAIRE, 1974 B, p. 20), Saint-Hilaire 

acaba por aceitar a hipótese da antropofagia de alguns grupos indígenas
64

 (grifos meus). 

Deste modo, podemos dizer que informações e argumentos presentes no relato 

de viagem são produtos não apenas da percepção e dos dilemas de Saint-Hilaire, mas 

também da assimilação de narrativas e opiniões de indivíduos “viajados” por ele, os 
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 O termo viajado é um neologismo que a autora lança mão para sublinhar o caráter interativo destes 

encontros. Temos, assim, um viajante e um viajado. 

63
 Saint-Hilaire também transcultura vários conhecimentos indígenas para a Europa, principalmente em 

relação aos usos das plantas medicinais brasileiras, isto foi decisivo para sua produção científica. Destaca-

se nesse campo a sua publicação de Plantes usuelles des brésiliens. 

64
 A passagem na qual Saint-Hilaire parece ter assimilado a tese da antropofagia indígena será analisada 

adiante. 
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índios e os representantes da elite com os quais convive nas “zonas de contato
65

”. Ainda 

que dê ao discurso uma nova dimensão ou significado, Saint-Hilaire acaba por ecoar na 

Europa representações coloniais orientadas pelos interesses da elite luso-brasileira. 

Portanto, é possível afirmar que Saint-Hilaire transculturou para “a Europa 

conhecimentos [e narrativas] de origem americana ao produzir conhecimentos europeus 

infiltrados por conhecimentos não europeus” (PRATT, 2011, p. 253). Especificamente 

no caso acima, foram objeto de transculturação as representações dos colonos 

americanos a respeito dos índios brasileiros. 

Considerando que o viajante tinha grandes e pertinentes dúvidas em relação à 

efetiva civilização indígena (o que trataremos mais adiante), alguns grupos surgem em 

seus relatos como mais ou menos afeitos à integração. Apesar das frequentes oscilações 

da narrativa, podemos notar que ele recorre a um discurso elaborado pelos colonos 

brasileiros para classificar os indígenas como mais ou menos civilizados
66

. A distinção à 

qual recorre Saint-Hilaire era baseada na discriminação entre “índios mansos” (aldeados 

e aliados) e “bravos” (inimigos). Os colonos e a administração portuguesa apresentavam 

os índios que resistiam à presença europeia (“bravos”) como uma barreira ao 

desenvolvimento e, portanto, como passíveis de extinção ou aprisionamento. Essa 

distinção era muito importante, pois autorizava a “guerra justa” contra aqueles que não 

aceitassem os padrões de vida europeus ou fossem contra seu avanço (PERRONE-

MOISÉS IN CUNHA, 1992, p. 126). 

Saint-Hilaire não raras vezes reproduziu essa representação dicotômica dos 

americanos em seus relatos – o que, em certa medida, pode justificar suas constantes 

indecisões. Apesar de se posicionar contrário à ideia de que a eliminação física dos 

povos bravos fosse desejável ou necessária, ele apresenta a manutenção de seu atrasado 
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 Zonas de contato são os espaços de “encontros coloniais no qual pessoas geográfica e historicamente 

separadas entram em contato umas com as outras e estabelecem relações contínuas, geralmente 

associadas a circunstâncias de coerção, desigualdade radical e obstinada” (PRATT, 1999, p. 31). Na zona 

de contato temos a presença conjunta de sujeitos histórica e geograficamente separados que “agora” 

convivem. Nesses espaços de trocas os agentes sociais são constituídos nas e pelas relações assimétricas 

de poder. 

66
 A denominação de grupos indígenas como “civilizados”, “semicivilizados” ou “selvagens” era muito 

comum no período. Como aponta Maria Regina Celestino de Almeida, no artigo Índios mestiços e 

selvagens civilizados de Debret (2009) (ver bibliografia), essa era uma dificuldade frequentemente 

enfrentada pelos viajantes do período. 
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estado selvagem como uma ameaça ao avanço do progresso. Quando trata de casos 

passados, como um conflito ocorrido na Vila de Valença, no Rio de Janeiro, o autor 

chega a afirmar que a extinção dos índios “bravos” daquela região gerou a 

“circunstância para civilizar os índios” mansos que ali permaneceram (SAINT-

HILAIRE, 2004, p. 35-36). Ainda podemos citar o caso da região de Alto dos Bois, 

local que, na opinião do autor, só poderia se comunicar com o mar a partir da 

“civilização ou extinção dos Botocudos” (SAINT-HILAIRE, 1974 A, p. 217). Por meio 

dos termos utilizados pelo autor, podemos imaginar que essas questões, apesar de não 

serem admitidas por ele de forma clara, inquietavam-no profundamente, exatamente por 

estarem presentes no horizonte daquele contexto histórico. 

Ainda nesse sentido, a manutenção da alteridade do “outro”, principalmente no 

caso dos índios “bravos”, era interpretada por Saint-Hilaire como um elemento maléfico 

à sociedade, algo que precisaria ser transformado e combatido. Entretanto, o viajante 

sempre condena os casos de violência contra os índios, definindo os massacres como 

tragédias de um país que em muito descuida do futuro de seus povos nativos, 

descuidando, assim, de si mesmo (SAINT-HILAIRE, 1975 A, p. 13). Portanto, apesar 

de concordar com a afirmação de que os índios bravos deveriam ser combatidos, Saint-

Hilaire discorda da elite colonial quanto às armas utilizadas no processo. 

Em relação ao tema da possibilidade de civilização dos índios bravos, duas 

representações parecem concorrer na narrativa de Saint-Hilaire: a versão que ele 

assimila das elites coloniais, na qual os índios “bravos”, principalmente os botocudos, 

surgem como inimigos da colonização
67

, e o discurso humanista da Ilustração, o qual 

afirmava que todos os Homens poderiam se aperfeiçoar caso seguissem o progresso. 

A ambiguidade, uma das marcas dos relatos de viagem de nosso autor, torna 

difícil o trabalho de análise de suas representações, apesar de ser algo muito 

interessante. O que podemos afirmar com uma menor margem de erro é a existência de 

um grande dilema ético em Saint-Hilaire, que ora o conduz para uma postura de empatia 

para com os indígenas, ora para o distanciamento em relação aos incorrigíveis selvagens 

– algo que beira certo sentimento de impotência frente ao problema enfrentado. A 
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 “Esse não só é um índio vivo, mas é aquele contra quem se guerreia por excelência nas primeiras 

décadas do século: sua reputação é de indomável ferocidade. Coincidência ou não, os Botocudos são 

Tapuia, contraponto e inimigos dos Tupi na história do início da Colônia” (CUNHA, 1992, p. 136). 
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inconstância de seu discurso é manifesta em duas recorrentes oportunidades: sua 

desconfiança em relação à assimilação, ainda que parcial, dos índios (principalmente os 

“bravos”) e a simpatia que, no geral, nutre por eles (derivada da crença no 

desenvolvimento da Humanidade). 

Obviamente, a postura dos colonos em relação aos indígenas era carregada de 

interesses, principalmente em relação à posse de terras. Entretanto, apesar de não 

possuir grandes expectativas em relação à capacidade dos indígenas e seu pleno 

desenvolvimento, Saint-Hilaire não assume a mesma posição da maior parte dos 

proprietários. Longe de aceitar a incorrigibilidade indígena, nosso autor vai adotar uma 

postura radicalmente oposta à maior parte da elite colonial e procurar formas de 

assimilar, ainda que parcialmente, esses personagens ao tecido social que se pretendia 

construir naquele incipiente país, tão carente de homens que povoassem e 

desenvolvessem seu território. 

 

3.3. A humanidade dos índios: o que dizia a experiência? 

 

A partir do século XVIII um novo paradigma filosófico hegemonizou os círculos 

intelectuais europeus. Seguindo a direção do século, a da razão, ele deveria ser utilizado 

contra todos os dogmas para que as luzes triunfassem sobre as trevas da ignorância, do 

fanatismo e das superstições. A crítica literária, por exemplo, foi uma das atividades que 

incorporaram esse ideal e, em decorrência disso, foi também uma das que mais se 

desenvolveu durante o período, exatamente por sua ligação com o ceticismo ilustrado. 

De importância central, a análise de textos antigos recaía sobre todos aqueles 

escritos julgados fantasiosos e místicos. Entre estes, estavam as narrativas sobre a 

América produzidas por navegadores, militares e missionários hispano-americanos 

durante os séculos XV e XVI. Questionadas em função de suas possíveis fantasias e 

imprecisas informações, elas passaram a ser estudadas por vários intelectuais e suas 

informações sobre os nativos foram refutadas. 

Apesar de muitos desses personagens serem publicamente reconhecidos por suas 

virtudes humanistas, como Bartolomeu de Las Casas, por exemplo, a maioria dos 
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escritores do período foi objeto de dura crítica no que diz respeito às análises que 

produziram sobre os nativos. O historiador Raynal elogiava Las Casas “principalmente 

por haver pensado menos em converter os índios que em livrá-los da escravidão”, e o 

filósofo Diderot dizia que ele foi “maior por [sua] humanidade que todos [seus] 

compatriotas juntos por suas conquistas”. Deste modo, temos aqui ressaltadas “suas 

virtudes filosóficas, sua humanidade e benevolência”, algo que dava à sua obra alguma 

dignidade, visto que, do ponto de vista científico, ele não havia contribuído com muita 

coisa segundo a crítica ilustrada (DUCHET, 1975, p. 93). 

Em contraposição a padres considerados supersticiosos e carentes de método, 

como Benito Jerónimo Feijoo e Francisco Javier Clavijero, que acreditavam que a 

capacidade intelectual dos indígenas “não é nada inferior à nossa” (GERBI, 1996, p. 

153), a maior parte dos pensadores das Luzes acompanhava Charles Marie de La 

Condamine: os indígenas eram seres muito diferentes daquela representação 

apresentada pelos espanhóis de séculos anteriores (GERBI, 1996, p. 165). 

Contrapondo suas observações às afirmações dos escritores hispano-americanos 

– a tese de que os indígenas poderiam gozar da civilização algum dia –, La Condamine 

afirmava que 

a insensibilidade constitui [...] a base do carácter dos índios e isto não é de 

nenhuma maneira consequência de sua escravidão, pois os índios das missões 

e os selvagens livres o parecem igualmente estúpidos [...], interessados 

unicamente no objeto presente e determinados sempre por ele; sem sentir 

inquietude pelo futuro, incapazes de previsão e de reflexão (LA 

CONDAMINE apud DUCHET, 1975, p. 98). 

 

A partir de La Condamine e da polêmica anunciada por Buffon e De Pauw, cada 

vez mais intensamente os naturalistas partiram da Europa para observar em campo os 

habitantes de outras partes do mundo. Ao contrário daqueles que só leram relatos de 

outrem, como Buffon e De Pauw, ou daqueles que fantasiaram ou superestimavam 

algumas passagens de seus relatos, como o próprio La Condamine, a maioria dos 

viajantes dos séculos XVIII e XIX queriam ver com os próprios olhos e checar com os 

próprios instrumentos a realidade de outras terras e povos – apesar de não dispensarem 
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uma boa literatura preparatória, é claro. Usando a expressão de John Monteiro (2001), 

estes homens povoariam um território específico, situado “entre o gabinete e o sertão
68

”. 

Quando Saint-Hilaire chegou ao Brasil, a situação à qual as populações 

indígenas estavam submetidas era muito delicada e ele não conheceu comunidades 

localizadas em “sertões” propriamente “selvagens”. Em razão da revogação do 

Diretório dos Índios (1798), havia naquele momento um vazio legislativo que 

perduraria até a criação do Regulamento acerca das Missões de Catechese e civilização 

dos Índios, em 1845 (CUNHA IN CUNHA, 1992, p. 138). Anos antes da chegada do 

francês, em 1808, a questão indígena se agravaria ainda mais em função da declaração 

de guerra-justa contra os índios botocudos (CUNHA IN CUNHA, 1992, p. 136). 

Esse quadro, no entanto, não era uma grande novidade. O estatuto jurídico dos 

indígenas sempre foi um problema para a monarquia portuguesa e mudava de acordo 

com os interesses dos grandes produtores. Desde o Regimento de Tomé de Souza de 

1547, as leis que visavam organizar as relações entre colonos e nativos foram discutidas 

e modificadas a tal ponto que alguns historiadores definem a política da Coroa em 

relação ao tema como “contraditória, oscilante e hipócrita” (PERRONE-MOISÉS IN 

CUNHA, 1992, p. 115). Isso ocorria porque a incorporação do gentio foi, durante muito 

tempo, dividida entre diversos responsáveis, como as ordens missionárias e os próprios 

colonos, por exemplo. 

Na década de 1750, tendo como uma de suas referências a Ilustração, o governo 

do Marquês de Pombal (1750-1777) modificou mais uma vez as estratégias de 

integração indígena e buscou controlar a questão diretamente. Depois da criação do 

Diretório (1755), houve a promulgação do Alvará Régio de 17 de Agosto de 1758, que 

estendeu a aplicação de sua legislação a todo o território “brasileiro” (inicialmente o 

Diretório havia sido pensado exclusivamente para a Amazônia
69

), e a promulgação do 

Alvará Régio de 28 de junho de 1759, que encerrou a atividade dos jesuítas na América 
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 Faço menção ao sétimo capítulo de Tupis, tapuias e historiadores: estudos de história indígena e do 

indigenismo, de John Manuel Monteiro, intitulado Entre o Gabinete e o Sertão: projetos civilizatórios, 

inclusão e exclusão dos índios no Brasil Imperial (MONTEIRO, 2001, n.p.). 

69
 Esse Alvará foi o responsável por enunciar a expressão “Estados do Brasil” pela primeira vez de forma 

clara (KANTOR IN  FRAGOSO; GOUVEA, 2014, p. 465-466). 
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portuguesa. Por meio dessa legislação, o indígena passou a ser reconhecido como agente 

político pleno. 

Todavia, essa integração manteve como referência muitas estratégias da 

experiência missionária, como os “descimentos” e os “aldeamentos”. O “descimento” 

era, literalmente, o ato de fazer o índio “descer” (deslocar-se) dos “sertões” rumo aos 

“aldeamentos” que, por sua vez, eram pontos estratégicos para o abastecimento de 

cidades e importantes para a defesa dos territórios portugueses. Ao garantir “a 

conversão, a ocupação do território, sua defesa e uma constante reserva de mão-de-obra 

para o desenvolvimento da colônia”, o “aldeamento” funcionava como “a realização do 

projeto colonial” (PERRONE-MOISÉS IN CUNHA, 1992, p. 120). 

Naquele momento, os índios do Brasil tiveram uma “promoção civil” e passaram 

a participar do governo de suas comunidades, algumas delas inclusive transformadas em 

vilas pela outorga de direitos municipais aos aldeamentos (KANTOR IN FRAGOSO; 

GOUVEA, 2014, p. 468). Particularmente, este aspecto seria decisivo para a questão 

indígena décadas depois. Após a falência do Diretório, sacramentada quando de sua 

revogação em 1798, uma das razões declaradas para o seu insucesso foi uma “visão 

negativa das possibilidades civilizatórias dos diferentes grupos indígenas das diversas 

capitanias da América portuguesa” (KANTOR IN FRAGOSO; GOUVEA, 2014, p. 

472). 

Tal explicação, presente inclusive nas memórias acadêmicas para a civilização 

dos índios, apresentadas pelos sócios correspondentes da Academia Real das Sciencias 

de Lisboa a partir de 1779, afirmava que os ameríndios tinham grande resistência “ao 

modelo de vida urbano e à disciplina do trabalho”, e associava de vez a figura do 

indígena à ociosidade, à indolência e à indisciplina (KANTOR IN FRAGOSO; 

GOUVEA, 2014, p. 470-471). Nesta afirmação, estava implícita a ideia de que o 

indígena, por não ser totalmente capaz e racional, não poderia exercer funções públicas, 

atividades que demandam um considerável grau de autonomia e previdência. Salienta-

se, no entanto, que o fracasso da política implantada por Pombal também pode ser 

atribuído à má gestão dos diretores e aos interesses dos colonos, como apontou Kantor 

(IN FRAGOSO; GOUVEA, 2014, p. 470): 

A ineficácia do Diretório pode ser atribuída aos conflitos gerados pelo 

controle da propriedade fundiária e pelo modo de administrar a mão de obra 
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indígena. [...] [Até que] as tensões resultantes do processo de regulamentação 

e demarcação das terras indígenas terminaram por impedir a plena vigência 

do Diretório, levando à sua revogação por meio da Carta Régia de 12 de maio 

de 1798. 

 

Destaca-se ainda que “o Directório pretendia incutir junto das comunidades 

indígenas não só o padrão de comportamento moral europeu como introduzia ainda 

hábitos de trabalho ocidentais” (DOMINGUES, 2000, p. 72). A partir da combinação 

“descimento-aldeamento”, o Diretório previa uma tripla assimilação dos indígenas: 

cultural, racial e jurídica. Deste modo, proibindo a prática de costumes indígenas nas 

aldeias, incluindo a imposição do ensino da língua portuguesa e a proibição da língua 

geral, uma variação do Tupi
70

; incentivando a “miscigenação dos luso-brasileiros com 

as mulheres índias e a assimilação, por estas e seus descendentes, dos hábitos e 

costumes portugueses” (DOMINGUES, 2000, p. 82); e procurando dar ao indígena o 

pleno estatuto de súdito do rei, ou seja, conferindo-lhe igualdade jurídica frente os 

vassalos europeus (DOMINGUES, 2000, p. 105); os legisladores do Diretório 

acreditavam que os indígenas seriam “aculturados”, ou seja, que eles perderiam seus 

hábitos e costumes e, ocidentalizando-se, passariam a participar pacificamente da 

“civilização portuguesa”. 

Mas, o que de fato ocorreu nas aldeias, como bem apontou Maria Regina 

Celestino de Almeida (2013), foi um processo de ressignificação identitária, e não de 

aculturação
71

. Sendo assim, os indígenas aldeados não estavam necessariamente se 

aproximando da Europa enquanto viviam nesses “espaços de civilizar”. Na verdade, 

estavam se apropriando de elementos culturais europeus – mas também de outras etnias 
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 Mas o “uso dos topônimos lusitanos” não possuía apenas função cultural, ele também “tinha 

repercussões internacionais, valendo como atestado de ocupação efetiva perante as demais monarquias” 

(KANTOR, 2014, p. 468-469). 

71
 Maria Regina Celestino de Almeida demonstrou em Metamorfoses Indígenas (2013) como o espaço da 

aldeia possibilitou que indígenas aldeados se utilizassem da legislação e do discurso oficial para 

reconstruir as suas identidades e até mesmo reforçar as mesmas. Ao discutir e historicizar o fenômeno da 

mestiçagem e as categorias étnicas, a autora lança ao debate historiográfico a necessidade de utilizarmos 

novas ferramentas teóricas e conceituais para compreendermos como as identidades indígenas se 

construíram e se reconstruíram continuamente nos aldeamentos. 
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indígenas e, às vezes, de grupos de escravos e mestiços com os quais compartilhavam 

aqueles espaços – e produzindo algo inteiramente novo. 

Em boa medida, o fracasso do Diretório se deve ao fato de que as representações 

indígenas presentes no projeto pombalino estavam baseadas na ideia de progresso 

linear: a passagem da barbárie à civilização como caminho único, sem margem para 

variações. Por isto mesmo, os legisladores do Diretório não conseguiram interpretar o 

indígena de maneira satisfatória. Pensando que todos os homens tivessem uma mesma 

essência, eles esperavam que a instrução do índio o induzisse a caminhar 

automaticamente rumo à civilização. Eles acreditaram que indígenas educados segundo 

princípios europeus marchariam sem erros nesta direção. Nesse sentido, o aldeamento 

não era, como pretendeu o discurso jurídico da época, uma proposta que projetava “a 

incorporação de várias etnias, com línguas, hábitos e comportamentos diversos”, 

produzindo o “desaparecimento gradual [...] das suas especificidades enquanto grupo” 

(DOMINGUES, 2000, p. 81). 

Para compreender este processo, utilizamos o conceito de apropriação 

apresentado por Chartier, pois 

a apropriação tal como a entendemos visa uma história social dos usos e das 

interpretações, relacionados às suas determinações fundamentais e inscritos 

nas práticas específicas que os produzem. Dar assim atenção às condições e 

aos processos que, muito concretamente, sustentam as operações de 

construção de sentido [...] é reconhecer [...] que nem as inteligências nem as 

ideias são desencarnadas (CHARTIER, 2002, p. 68). 

 

Esta noção “enfatiza a pluralidade dos empregos e das compreensões e a 

liberdade criadora [...] dos agentes” (CHARTIER, 2002, p. 67). No nosso caso, 

destacamos a interpretação e a ressignificação de elementos culturais promovidas pelos 

indígenas aldeados. Estes, apesar de serem representados pela Ilustração e pela 

legislação como selvagens, reconstruíam sua identidade constantemente, transformando 

e sendo transformados pelos termos “impostos” pelo discurso e pelas práticas “oficiais”. 

Assim, podemos afirmar que “longe de terem a eficácia aculturante que lhes é atribuída 

com demasiada frequência, esses dispositivos de toda ordem deixam necessariamente 
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um lugar, no momento em que são recebidos, à variação, ao desvio, à reinterpretação” 

(CHARTIER, 2002, p. 53). 

Esse limite do olhar ilustrado – e claro, da própria estrutura aldeã produzida por 

ele – é algo que Saint-Hilaire não consegue superar. Apesar de todo o seu esforço para 

interpretar a situação dos indígenas com os quais estabeleceu contato durante sua 

viagem, o naturalista não ultrapassou esse universo construído pelas representações 

ilustradas e, por isso, seguiu representando essas sociedades como mais atrasadas, 

preguiçosas e cognitivamente limitadas. Entretanto, ele inova e rompe com o Diretório 

em alguns pontos, estabelecendo críticas à maneira como os indígenas eram tratados até 

então. 

Diferentemente do momento anterior, a grande inovação do período no qual 

Saint-Hilaire esteve no Brasil é que a “questão indígena” deixou “de ser essencialmente 

uma questão de mão-de-obra para se tornar uma questão de terras” (CUNHA IN 

CUNHA, 1992, p. 133). No novo contexto, um personagem do qual trataremos a seguir 

escreveu o seguinte sobre a situação de extrema vulnerabilidade e extermínio dos índios 

em 1825: 

Que piores inimigos tem o Império do que os súditos dele, que matam ou 

mandam matar os índios pacíficos sem manifesta ou prévia provocação? Que 

lhes usurpam a terra? Que os excitam à rebelião e à desconfiança espalhando 

entre eles insinuações de que os diretores os querem reunir para os matar? 

[...] Que bons cidadãos são os que lhes dão camisas de bexiguentos e dos que 

morreram de sarampo, para os exterminar? Que os convidam para comer, e 

lhes dão tiros? [...] Que esforçam as suas mulheres e filhas? Que os fazem 

trabalhar e lhes pagam com pancadas? (MARLIÈRE apud MONTEIRO, 

2001, p. 131)
72

. 

 

Dessa maneira, temos aqui dois desafios a serem superados na problemática 

indígena nas primeiras décadas do século XIX: a necessidade de superar o Diretório 

enquanto experiência e o imperativo de afastar os indígenas dos maus colonos. Esses 

dois fatores ditaram todas as discussões sobre uma eficiente incorporação indígena em 

toda a América durante o período. Para muitos observadores coloniais, entre eles Saint-
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 Este trecho escrito por Guido Thomás Marlière (1767-1836) em 1825 foi retirado de uma carta 

endereçada ao Barão de Caeté. 
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Hilaire, apenas cumprindo essas duas tarefas seria possível produzir algum modelo 

exitoso para assimilar o gentio ao tecido social de maneira satisfatória. 

O Diretório, como já dito, desconhecia o fenômeno cultural da apropriação 

cultural e identificava na incapacidade indígena de se governar o principal empecilho 

para o completo desenvolvimento de suas faculdades, algo interpretado como uma 

consequência de sua baixa ou inexistente autonomia. Entretanto, ao observar os homens 

que se interessavam pela tutela dos indígenas, era fácil reconhecer que a maioria 

buscava apenas acesso a uma mão-de-obra abundante e barata. A partir desse cenário, 

fazia-se necessário projetar um modelo que implantasse uma tutela positiva, somado a 

um isolamento parcial e eficiente. 

Na busca desse objetivo, o plano civilizador de Saint-Hilaire procurou na 

experiência a sua justificativa. Com a falência do Diretório, principalmente pelo fato de 

os indígenas já terem sido muitíssimo explorados pelos colonos e entregues à sua 

“própria índole” (SAINT-HILAIRE, 1974 B, p. 69), o naturalista irá defender um 

modelo de civilização baseado no isolamento tutelado. O “sistema [jesuítico] de afastar 

os portugueses dos índios” (SAINT-HILAIRE, 1974 B, p. 41), por exemplo, surge 

como um dos paradigmas de sua proposição. Mas admiração pelo trabalho dos jesuítas 

não era exatamente uma inovação. 

Vários missionários, como Las Casas e os jesuítas do Paraguai, haviam sido 

recorrentemente elogiados por figuras da Ilustração setecentista. Raynal, por exemplo, 

reconhecia a boa conduta, humanidade e benevolência dos jesuítas para com os 

indígenas. Sua Histoire des deux Indes elogiava os mesmos porque esperaram “alcançar 

sem guerra, sem violência e sem escravidão, civilizar os índios, convertê-los e 

acostumá-los ao trabalho, à exploração das minas”. Entre outras coisas, a defesa desses 

personagens por parte de filósofos, na maioria das vezes “pouco inclinados a elogiar os 

bons efeitos da religião e de um poder teocrático” nos mostra a “dificuldade de conceber 

um modelo de colonização que fosse puramente laico”
73

 (DUCHET, 1975, p. 182). 
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 Isso se dava também por alguns outros motivos. Além de não possuírem um projeto de civilização 

muito claro, muitos pensadores setecentistas estudaram em colégios jesuíticos ou de outras ordens. Vários 

deles admiravam “esta religião que se preocupa mais com os homens que com as almas e cuja principais 

virtudes são a humanidade e a benevolência” (DUCHET, 1975, p. 182-183). 
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Outro filósofo, Voltaire, ao analisar e comparar a obra civilizatória dos quakers e 

dos jesuítas, não pode fazer nada “senão assinalar a superioridade dos jesuítas”. Em 

oposição ao “primitivismo” dos quakers, o filósofo decide pelo modelo do Paraguai, 

onde os missioneiros “conhecem as línguas selvagens” e “possuem a arte para persuadí-

los”. O prestígio da Companhia de Jesus era tão alto que, em 1765, o Barão de Bessner 

propôs que se utilizasse na Guiana os jesuítas expulsos de Portugal e Espanha. Bessner, 

fisiocrata que era, dava grande ênfase à necessidade de “se conquistar antes de tudo a 

confiança dos selvagens para fixá-los em estabelecimentos”, e, é claro, estimulá-los “ao 

cultivo das terras e à pecuária” (DUCHET, 1975, p. 184-185). 

O modelo dos jesuítas foi para Saint-Hilaire e outros homens de seu tempo uma 

referência de aproximação com os nativos. Afinal, os jesuítas evitaram a truculência de 

outros colonos. Segundo o autor, os missionários da Companhia de Jesus “não temiam 

reprovar aos portugueses sua tremenda tirania e levavam aos índios, ao mesmo tempo, 

palavras de amor, paz e liberdade”. Além disso, “graças a seus cuidados e, sobretudo, ao 

heroico Anchieta, os indígenas se converteram ao cristianismo e, reunidos em 

aldeamentos, conheceram os benefícios da civilização” (SAINT-HILAIRE, 1974 B, p. 

8).  

Inspirado pela experiência missionária, Saint-Hilaire defendeu a assimilação dos 

índios também por meio de seu afastamento dos colonos. O isolamento, no entanto, 

deveria ser acompanhado de uma tutela benéfica, produtiva e desinteressada, capaz de 

introduzir novos padrões morais e o hábito do trabalho regular entre os tutelados. Sua 

proposta ganha força quando o autor realiza uma avaliação histórica da política 

indigenista. Ele atribui a decadência de várias vilas e aldeamentos indígenas à ausência 

dos tutores jesuítas, expulsos da América portuguesa por Pombal. Eles, por conhecerem 

“a inconstância e a preguiça dos índios”, submeteram-nos “a uma austera disciplina; 

para que fossem verdadeiramente felizes”, e não os deixaram sem punição por seu ócio 

(SAINT-HILAIRE, 1974 B, p. 69). 

A expulsão da Companhia de Jesus do Brasil em 1759, segundo o autor, resultou 

no abandono dos índios “à [sua] própria índole”, ou seja, a expulsão dos tutores 

culminou no fim da regularidade do trabalho indígena e, pior, desembocou na sua 

exploração excessiva, em decorrência da “mão de ferro dos governadores” (SAINT-

HILAIRE, 1974 B, p. 69). 
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Por isso, para Saint-Hilaire, aqueles que concorressem ao posto de tutor 

deveriam ser homens “íntegros e vigilantes, que, animados por sentimentos cristãos, 

estejam continuamente preocupados com a felicidade desses infortunados” (SAINT-

HILAIRE, 1974 A, p. 215). Ou seja, o tutor deveria ser necessariamente desinteressado 

e benevolente, um verdadeiro filantropo que, preocupado com a Humanidade, 

trabalharia para a “felicidade” dos índios e introduziria entre eles valores e práticas 

civilizados. Os filantropos não trabalhavam em benefício próprio, “mas em nome do 

progresso da ciência, do bem-estar da humanidade e da glória da nação” (KURY, 2003, 

p. 5)
74

. 

De certa forma, não se trata apenas de reproduzir um modelo de civilização 

missionário, mas de “adaptá-lo a intenções políticas, e fazer com que a ideia da 

civilização dos selvagens se imponha sobre o ideal da evangelização”. Os filósofos, 

como Raynal e Voltaire, ou os administradores-filósofos
75

 influenciados por eles, como 

o Barão de Bessner, por exemplo, acreditavam na “possibilidade de substituir uma 

colonização pela violência por uma política de assimilação que faria prosperar os 

estabelecimentos do Novo Mundo” (DUCHET, 1975, p. 185). 

Para Saint-Hilaire, as questões da tutela e do isolamento eram centrais. Enquanto 

a primeira seria indispensável para responder à incapacidade indígena de se 

autogovernar, a segunda seria necessária para afastar colonos que representavam a 

ameaça de corrupção e exploração dos índios brasileiros. Ambas contribuiriam para 

salvar o indígena e ressignificar a colonização. Na prática, as duas coisas deveriam se 

desenvolver conjuntamente, pois eram interdependentes. 

 

3.4. A humanidade enquanto prática 

 

Como já dissemos, a moderna concepção de Humanidade foi uma representação 

construída ao longo do século XVIII a partir da questão da autonomia individual, 
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 A passagem diz respeito aos filantropos viajantes, mas também é válida para os filantropos tutores, 

como no caso de Marlière, tratado em seguida. 

75
 A expressão “administradores-filósofos” é de Raynal, e indicava aqueles administradores ou burocratas 

que assimilaram as Luzes (DUCHET, 1975, p. 111-112). 
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faculdade humana que seria manifesta ou estimulada por meio da indústria 

(previdência) e da moral (autocontrole). Referenciada pela Ilustração, essa Humanidade 

constituiria, para além de um grupo de homens distribuídos ao longo do globo, um 

projeto de desenvolvimento da espécie. Logicamente, seria benéfico para o 

desenvolvimento das ciências, das artes e do próprio espírito humano, que o maior 

número possível de indivíduos capazes compusesse essa comunidade – algo inclusive 

tomado como inevitável pela maioria dos pensadores. Entretanto, ao conceber as bases 

deste ideal-projeto, os ilustrados perceberam que algumas populações do globo, a 

exemplo dos indígenas americanos, se distanciavam muito dessa formulação
76

. 

Como vimos em Buffon e De Pauw, ou nos sócios correspondentes da Academia 

Real das Sciencias de Lisboa, o indígena americano expressava, segundo aqueles 

autores, pouco empenho em favor do progresso, pois manifestava de maneira precária a 

principal faculdade que possibilitava o seu desenvolvimento: a autonomia intelectual. 

No início do século XIX, especificamente, isso poderia se evidenciar não somente em 

obras de História Natural, mas também nas reações ao Diretório, seja nos registros 

deixados pela Academia de Ciências, seja nos discursos da elite colonial. 

A questão que se colocava era a seguinte: se já estava “comprovado”, tanto pela 

ciência quanto pela experiência histórica, que esses indivíduos eram seres limitados e 

pouco afeitos ao desenvolvimento moral e produtivo, o que fazer com eles? A questão 

abria um tenebroso horizonte de possibilidades. Felizmente, podemos dizer que 

alternativas muito menos excludentes que as teorias raciais do século XIX ou que 

“soluções finais” de um período posterior foram procuradas e adotadas, como é possível 

verificar em Auguste de Saint-Hilaire e alguns de seus contemporâneos. 

Se é verdade que as teorias do racismo científico foram construídas a partir do 

caminho traçado pelos naturalistas do início do Oitocentos, também é possível afirmar 

que a posição de muitos atores sociais em relação aos povos “mais atrasados” foi 

totalmente diferente dos teóricos racistas posteriores ou outros contemporâneos seus. 
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 Essa constatação produziu várias implicações, também em relação aos próprios europeus, 

principalmente camponeses. No momento revolucionário francês, por exemplo, o debate pedagógico 

entre Condorcet e Lepelletier repercutiu a necessidade de se formar o “homem novo” (e também 

mulheres, no caso de Condorcet), personagem autônomo e capaz (BOTO, 1996). 
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Segundo Lynn Hunt, isso ocorre porque, “o racismo, como uma doutrina sistemática, 

dependia da conjunção” de dois fatores: 

Primeiro, o argumento de que a história tinha visto um desenvolvimento 

sucessivo dos povos rumo à civilização e de que os brancos eram os mais 

avançados do grupo; e segundo, a ideia de que as características permanentes 

herdadas dividiam as pessoas de acordo com a raça. Os pensadores do século 

XVIII pressupunham que todos os povos acabariam por alcançar a 

civilização, enquanto os teóricos raciais do século XIX acreditavam que 

somente certas raças o fariam, por causa de suas inerentes qualidades 

biológicas (HUNT, 2009, p. 191). 

 

Saint-Hilaire, digamos, encontra-se em uma posição intermediária, 

posicionando-se entre os dois grupos. Enquanto cristão, reafirmava sua fé nas teorias 

monogenistas e entendia a humanidade como o coletivo de uma única espécie, 

descendente de um ancestral comum. Enquanto herdeiro das Luzes, por sua vez, o 

viajante acreditava na inerente capacidade humana de progredir, ainda que não de forma 

absoluta e plena. Para ele, todos os povos poderiam evoluir, mas nem todos poderiam 

gozar do mesmo grau de civilização. 

A capacidade dos índios, por exemplo, é motivo de desconfiança por parte de 

Saint-Hilaire. O naturalista francês não acreditava que pudessem assimilar 

perfeitamente a civilização, principalmente em virtude de sua carência moral e 

produtiva. Em nota de rodapé, o autor afirma que esses indivíduos “não são suscetíveis 

dessa elevada civilização a que a raça caucasiana pode atingir” (SAINT-HILAIRE, 

1975 B, p. 257), e defende que o “selvagem” americano poderia, no máximo, desfrutar 

de algumas das vantagens das sociedades europeias caso sua “selvageria” diminuísse.  

De certa forma, por mais dura que pareça, sua sentença não exclui os povos 

indígenas da Humanidade, mas prevê desenvolvimentos e posições hierárquicas 

inferiores para eles. O fundamental, entretanto, era salvar esses homens da extinção. 

Numa posição bem próxima de Adam Smith e Raynal, Saint-Hilaire faz um balanço 

profundo do movimento de colonização europeu. Admitindo as contradições da 

expansão do Velho Mundo, que produziu tanto resultados positivos quanto negativos, 

nosso viajante afirma que “há mais de um século, os filósofos de todos os países têm 

feito sentir a injustiça e a vaidade das conquistas” – talvez repercutindo os supracitados 
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autores. Porém, no lugar de condenar a expansão europeia, ele busca formas de 

aperfeiçoá-la e faz um apelo aos governantes, solicitando que essa expansão – aqui já 

transformada em missão civilizatória da Humanidade – não procure “mais a glória 

senão na civilização, na paz e nas artes” (SAINT-HILAIRE, 1974 B, p. 41). 

Neste ponto, para compreender Saint-Hilaire, recorremos ao conceito de 

anticonquista, de Pratt. O conceito define as “estratégias de representação por meio das 

quais os membros da burguesia europeia tratam de assegurar sua inocência ao mesmo 

tempo em que afirmam a hegemonia e a superioridade europeias” (PRATT, 2011, p. 

35). A anticonquista se apresentaria como uma espécie de auto-declaração de inocência, 

um discurso pelo qual o autor do relato legitima ou apologiza a ação europeia no local 

visitado. Nos relatos dos viajantes, o discurso da anticonquista pode representar a 

paisagem visitada como realidade associal, omitindo a presença dos nativos (PRATT, 

2011, p. 107). Sendo assim, o local viajado é descrito como “desabitado, despossuído, 

a-histórico”, em uma “narrativa associal, na qual a presença humana [...] é 

absolutamente marginal, ainda que desde sempre essa presença foi um aspecto constante 

e essencial da viagem em si mesma” (PRATT, 2011, p. 107). Descrevem-se os espaços 

percorridos como boas terras e destacam-se suas riquezas naturais ainda inexploradas. 

Seus habitantes são apresentados, tal como os habitats, como vazios e não 

aperfeiçoados, ainda incapazes de aproveitar as potencialidades oferecidas pela 

natureza, ou seja, o discurso da anticonquista não os caracteriza como verdadeiros 

agentes históricos, o que abre espaço para a interferência externa, quase sempre 

europeia, que os guiaria no caminho da civilização – a incorporação à Humanidade 

ilustrada. 

Em relação a este conceito, buscamos uma leitura que amplie sua perspectiva de 

análise. Sabemos que todas as expedições científicas do período perscrutaram o 

potencial econômico de mercados fornecedores de produtos agrícolas e matérias-primas 

e que, como no Brasil, os locais visitados foram transformados em consumidores de 

produtos industrializados, áreas de conversão de capital e espaços abertos ao processo 

civilizador europeu. Entretanto, seria um erro resumir os relatos de viagem europeus, 

bem como o projeto civilizador de Saint-Hilaire, a estratégias discursivas que apenas 

buscaram legitimar a presença e os interesses europeus na América. Negar-se-ia todo o 

debate ilustrado sobre o progresso humano, ainda que tal discussão possua limites 
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culturais, como apontamos. Parece-nos haver uma dimensão humana no discurso 

filantrópico que ultrapassa a dominação exploratória. 

Em nosso caso, consideramos que a filantropia presente nos relatos de Saint-

Hilaire expressaria uma estratégia de anticonquista na medida em que o articulador 

dessas representações, o naturalista francês, se concebe como um simples agente da 

ciência, projetando o bem dos povos indígenas e o progresso da Humanidade. Assim, 

concordamos com Pratt até certo ponto, mas ressignificamos seu conceito. Se nos 

parece um equívoco submeter as aspirações civilizatórias de Saint-Hilaire apenas aos 

interesses do “império”, é necessário demonstrar que havia uma crença no próprio 

império como fator de desenvolvimento das potencialidades dos povos nativos, com o 

consequente aprimoramento de suas faculdades. 

Pratt acertadamente sinaliza que a concepção de civilização presente nos relatos 

de viagem está comprometida com a perspectiva imperial. Para a autora, o argumento 

europeu da civilização do “outro” afirma a necessidade de sua transformação enquanto 

indivíduo: a destruição um ser dependente e incapaz e a construção de um sujeito 

industrioso e moralizado. Nesse sentido, realmente não há respeito por sua alteridade. 

Entretanto, há grande consideração por sua humanidade, pois, ainda que seja difuso e 

eurocêntrico, existe neste “humanismo imperial” uma busca pela dignidade do “outro” 

que se opõe à colonização anterior. Em oposição à dominação predatória – a escravidão, 

por exemplo –, a filantropia surge como um “olhar imperial” mais benevolente. Apesar 

de conservar o direito de dominar e de justificá-lo por meio de uma pretensa 

superioridade física ou intelectual, pois os que dominam de modo imperial sentem-se 

moral e industrialmente superiores, o discurso filantrópico busca oferecer dignidade ao 

dominado e evita transformá-lo em simples instrumento do dominador. Esse discurso 

surge como uma racionalização das relações de poder. 

Apresentando-se como tutores ou como senhores, os filantropos asseguram o 

desenvolvimento do “império” como também a integridade física do “outro”, cuja voz, 

ainda assim, continua marginal e, por vezes, silenciada. Neste sentido, civilização e 

império são elementos que caminham juntos, mas de forma interdependente. Só mais 

tarde, com a crítica ao imperialismo, eles foram separados. Sendo assim, para romper 

com uma visão um tanto quanto engessada da atividade do viajante-filantropo, 
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recorremos a dois conceitos ilustrados – a filantropia e a humanidade (moral) – na 

tentativa de aprofundar a perspectiva histórica da ação de Saint-Hilaire. 

Sobre a filantropia, sabemos que os filósofos setecentistas a caracterizaram 

como um sentimento natural do ser humano, algo geralmente ligado ao 

desenvolvimento da Humanidade. A filantropia está intimamente associada à ideia de 

empatia, à consideração que um indivíduo pode ter pelo “outro”, desde que este aceite 

se integrar à cultura do filantropo
77

. Segundo Kury 

filantropia é na língua francesa um neologismo do século XVIII para designar 

uma virtude que [os ilustrados] consideravam natural do ser humano, que é o 

amor por seu próximo. A filantropia é uma laicização do sentimento da 

caridade. Quanto à caridade, trata-se do amor por Deus que leva ao ato de 

fazer bem aos outros; já a filantropia diz respeito à “humanidade”. Nesta 

última, as ações dos indivíduos em favor da sociedade são consideradas como 

um sentimento natural, pois a felicidade pessoal só pode ser assegurada 

quando reina a prosperidade social (KURY, 2003, p. 2). 

 

A filantropia, enquadrada como anticonquista, pode possuir uma dimensão 

“imperial”, pois quer transformar o “outro” a partir de um modelo que deriva da sede do 

“império”. Mas, contraditoriamente, tem também uma dimensão “humanista”, pois 

aceita a “natureza” humana dos americanos, ou seja, admite-se que são suscetíveis de 

certo grau de civilização – ainda que limitado em relação aos europeus – e, assim, 

levanta-se a bandeira de sua dignidade. De forma didática, podemos dizer que a 

filantropia transforma a Humanidade em humanização – a representação em prática, o 

substantivo em verbo.  

Logo, para se cumprir enquanto projeto civilizatório, a Humanidade precisaria 

de homens que sentissem empatia pelos outros, e não apenas de se constituir como uma 

comunidade global industriosa “baseada naqueles julgamentos morais independentes”. 

Como disse Lynn Hunt em relação à expansão dos direitos humanos durante o século 

XVIII, “a igualdade não era apenas um conceito abstrato ou um slogan político”, ela 
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 Este é todo problema: o “outro” não deve permanecer “outro”, ou seja, não é de fato um “agente”. 

Todavia, o encontro não poderia deixar de transforma-lo. Mas o filantropo do XIX e XVIII não consegue 

perceber que o “eu” (ou o “nós”) também está se transformando com o encontro, que o nativo é um dos 

protagonistas. O filantropo nega que ele também “aprende” com o “outro” e não apenas “ensina”, civiliza. 

Representa-se como o único “agente” no encontro. 
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“tinha de ser internalizada de alguma forma” (HUNT, 2009 p. 26). Assim, o verbete 

enciclopédico de Diderot afirma o seguinte sobre a humanidade: 

Humanidade é um sentimento de benevolência por todos os homens que 

somente se inflama numa alma grande e sensível. Esse nobre e sublime 

entusiasmo atormenta-se com os sofrimentos dos outros e a necessidade de 

aliviá-los; desejaria percorrer o universo para abolir a escravidão, a 

superstição, o vício e o mal. 

Ele esconde-nos os erros de nossos semelhantes ou nos impede de senti-los. 

Mas nos torna severos para com os crimes: arranca das mãos do celerado a 

arma que seria funesta ao homem de bem. O que ele faz não é nos afastar de 

elos particulares, mas, ao contrário, torna-nos amigos melhores, cidadãos 

melhores, esposos melhores. Ele se apraz em expandir-se pela benevolência 

em relação aos seres que a natureza aproximou de nós. Vi essa virtude, fonte 

de tantas outras, em muitas cabeças e em poucos corações (DIDEROT IN: 

DIDEROT & D’ALEMBERT, 2015 A, p. 72)
78

. 

 

Em suma: a humanidade é sentimento refratário à opressão e exploração do 

“outro”. Se o alimentamos, chegaremos por diversos caminhos ao reconhecimento do 

“outro”. O que seria da “crítica” aos índios sem a consequente “benevolência” dos 

filantropos? A “humanidade”, de maneira paradoxal, nega e afirma o “imperialismo”. 

Esta dimensão do discurso ilustrado é o que Pratt não percebeu: a empatia é um passo 

(contraditório) no sentido do reconhecimento do “outro”, pois admite uma espécie de 

igualdade elementar entre os homens, mas nega esse mesmo “outro” ao afirmar a 

necessidade de transformá-lo, não aceitando o que ele de fato é e limitando o que ele 

pode ser. 

Considerando essas noções, partimos do pressuposto de que Saint-Hilaire, apesar 

de oferecer preciosas informações ao “império”, sejam elas sobre botânica, rotas 

comerciais ou sobre valiosos minerais, também atua como um filantropo, ou seja, 

emprega sua humanidade a favor de toda a Humanidade. Exatamente por isto, o viajante 
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 Logicamente, não queremos sugerir que todos os homens – nem mesmos os homens de letras – eram 

filantropos. O próprio “Rousseau atacou o uso excessivo desta ‘bela palavra ‘humanidade’’. Os 

sofisticados mundanos, ‘as menos humanas das pessoas’, invocavam-na com tanta frequência que ela 

estava se ‘tornando insípida, até ridícula’. A humanidade tinha de ser gravada nos corações, insistia 

Rousseau, e não apenas impressa nas páginas dos livros” (HUNT, 2009, p.127). 
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“ergue” a sua “débil voz em favor” dos índios (SAINT-HILAIRE, 1975 B, p. 277) e 

busca maneiras de protegê-los dos absurdos da colonização. 

A imagem de filantropo pode caracterizar um personagem muito estimado por 

Saint-Hilaire: seu compatriota Guido Tomás Marlière, Diretor-Geral da Civilização dos 

Índios na região do Rio Doce durante o período de 1818-1824. Designado para a missão 

de pacificar os índios coroados, coropós e puris, em 1813, Marlière comandou um 

destacamento militar na região do Rio Doce e, durante algum tempo, cessou as 

hostilidades entre botocudos
79

 e portugueses (AGUIAR, 2006, p. 89)
80

.  

Saint-Hilaire concebeu Marlière como um filantropo e saudou mais de uma vez 

seus métodos de pacificação. Segundo Thiago Henrique Mota Silva, a ação de Guido 

Marlière para com os índios ocorreu no “sentido de garantir-lhes a posse da terra e 

promover aproximação pacífica”, buscando a “civilização e integração dos indígenas à 

sociedade de forma organizada” (SILVA, 2010, p. 373-374). Sendo assim, os quartéis 

geridos por Marlière, inicialmente voltados para “guerra justa” declarada por D. João VI 

em 1808, podem ter servido para apaziguar os ânimos na região, e não exterminar os 

índios (SILVA, 2010, p. 371). Há de se ressaltar, entretanto, que o “trabalho sujo” já 

havia sido concluído na área no fim da década de 1810 e início dos anos 1820. 

Segundo Saint-Hilaire, “a filantropia de Marlière venceu todos os obstáculos”. O 

trabalho do homem que “consagrou sua existência inteira à felicidade dos indígenas” foi 

exemplar, ao ponto de ser convidado a expor ao Ministério e ao Governo Provincial de 

Minas Gerais “suas ideias sobre as medidas que se deveria tomar a fim de consolidar 

seus trabalhos e apressar a felicidade dos indígenas” – ou seja, apressar sua civilização. 

Entre outras decisões, Marlière substituiu os “velhos amansadores de índios [...] por 

homens menos bárbaros” e moldou a conduta dos mesmos a fim de agradar aos nativos 

(SAINT-HILAIRE, 1974 B, nota nº 21, p. 95). 
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 O termo “botocudo” é uma denominação genérica dada pelos portugueses aos índios coroados, coropós 

e puris da região do Rio Doce, fazendo referência aos adereços parecidos com botoques que os nativos 

usavam nos lábios e nas orelhas (SILVA, 2010, p. 361). 

80
 Durante o período em questão, sabe-se que os destacamentos militares promoviam a “paz” por meio da 

“guerra justa”. Por isso, na impossibilidade de assimilar os índios, Marlière estava autorizado a 

exterminá-los para dar passagem ao progresso – algo que aparentemente ele procurou evitar. 
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Além disso, Marlière propôs ao governo de Minas Gerais um modelo de 

assimilação indígena que serviu de referência para Saint-Hilaire, defendendo o relativo 

isolamento e a instrução moral dos nativos. Entre outras ideias a respeito da civilização 

ameríndia, ele sugeriu que se afastasse os indígenas dos “desertores e vadios” e se 

proibisse os “comandantes dos distritos mandar índios longe de sua região” para 

trabalhar “nas grandes estradas”. Segundo o viajante, seu compatriota também endossou 

a ideia de “chamar para ministrar instrução moral e religiosa aos botocudos alguns 

padres estrangeiros”. “Amor e lealdade para com eles, meus amigos, exclamava 

Marlière, e teremos homens!” (SAINT-HILAIRE, 1974 B, p. 96) – o que significa dizer 

que os índios não eram exatamente Homens, ou seja, ainda não participavam de forma 

completa da Humanidade. 

As passagens destacadas até agora ressaltam a vocação filantrópica de Saint-

Hilaire. A aqui chamada filantropia do viajante está ligada à inclinação em conceber o 

indígena como um potencial membro da Humanidade. Em carta destinada ao viajante 

após o seu retorno para a França, Marlière propõem uma formulação textual que elucida 

o sentido da filantropia para ambos. Declara que ele e “seus” índios sabiam ter “noutro 

hemisfério [...] um amigo que pleiteia sua causa no tribunal da humanidade” (SAINT-

HILAIRE, 1974 B, nota nº 21, p. 96). Aqui, a palavra “amigo” significa não apenas um 

indivíduo que manifesta afeição por alguém, mas sim aquele que reconhece a dignidade 

humana do “outro” e a defende diante da comunidade global dos homens. O filantropo 

seria, assim, o advogado de seus semelhantes – desde que ficassem realmente 

semelhantes a ele – perante uma instância universal de juízo – a Humanidade.  

Relembremos uma passagem em que podemos vislumbrar a representação ideal 

do bom tutor. Ao passar pela região do Jequitinhonha, em Minas Gerais, Saint-Hilaire 

sonha com a prosperidade da região. No sonho, ele se vê “possuidor de algumas léguas 

de terra” na área. Seu relato projeta uma utopia na qual se transforma em tutor dos 

índios. Para civilizá-los, ele os acostuma às atividades produtivas e oferece exemplos de 

moral, sendo muito claro ao dispor às etapas desse processo:  

Começo por atraí-los aos arredores de minha habitação por pequenos 

presentes. Ficarão certos de receber víveres todas as vezes que prestarem o 

menor dos serviços. Habituo-os pouco a pouco ao trabalho; compreendem, 

em breve, a vantagem de cultivar a terra; fixam-se perto de minha habitação, 

tornam-se vizinhos prestimosos, e, completo-lhes a civilização tornando-os 
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cristãos. Esses Botocudos, não há muito antropófagos
81

, vem à minha capela 

orar por seus inimigos, e a sua filha conhece, enfim, o pudor (SAINT-

HILAIRE, 1975 B, p. 257).  

 

Nota-se a minúcia e o “etapismo” do autor quando expõe os passos para alcançar 

a civilização indígena. É necessário sedentarizar os selvagens e habituá-los ao trabalho. 

Para completar a civilização dos agora vizinhos e trabalhadores, buscar a cristianização 

que, se bem executada, transforma-os em homens completos: industrialmente ativos e 

moralmente educados, ou seja, verdadeiramente cristãos. É interessante notar que a 

civilização em Saint-Hilaire só se efetiva plenamente com o cristianismo, referência 

moral indispensável. Sua filantropia continha, sem dúvida, uma dimensão religiosa. 

Assim, não bastaria ao indígena possuir uma rotina de trabalho diário, era necessário 

também que controlasse suas paixões por meio da experiência cristã. Nota-se que a 

identidade com os jesuítas transcende a estratégia do isolamento. O “pudor” da filha do 

índio simboliza o ponto máximo do processo: o autocontrole, estágio em que o Homem 

é senhor de si mesmo.  

Entretanto, para a execução de seu projeto e dos “planos do bom Marlière”, 

seriam necessários “homens que se lhe assemelhassem. [Mas,] onde os encontrar?” 

(SAINT-HILAIRE, 1974 B, p. 96). Agentes civilizadores com os atributos requeridos 

eram raríssimos não só no Brasil, mas também no restante do mundo. Na ausência dos 

filantropos, Saint-Hilaire viu-se obrigado a buscar outros caminhos para a assimilação 

dos índios. Dessa maneira, podemos aferir que o principal objetivo do programa 

filantrópico de Saint-Hilaire, o seu projeto civilizador, teria de se realizar por meio de 

uma diversidade de estratégias, mas isso não apenas em decorrência da ausência de 

filantropos. 

Homens cientes de que “não há felicidade individual sem felicidade coletiva” 

(HAZARD, 1989, p. 159) eram raros. Mas a expectativa do autor em relação à 

civilização dos índios vacila não só em virtude da falta de bons tutores no Brasil. Para 
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 Podemos observar, como já foi dito em outro momento, a questão da transculturação. Mesmo 

colocando em dúvida a veracidade dos testemunhos que ouve, Saint-Hilaire acaba por incorporá-los à sua 

narrativa quando se refere aos botocudos como “não há muito antropófagos”. Nosso autor, em nenhum 

momento de sua viagem pôde confirmar empiricamente a antropofagia indígena. No entanto, transcultura 

para a Europa a representação do índio antropófago ao incluí-la no relato de seu sonho. 
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Saint-Hilaire, este era realmente um projeto difícil porque, “mesmo civilizados, os 

índios, ou muitos deles, conservaram, com seu caráter, muitos dos antigos hábitos” 

(SAINT-HILAIRE, 1974 B, p. 87). O viajante está seguro da debilidade e 

“inferioridade” dos indígenas e da possibilidade de seu aniquilamento, como salienta na 

passagem a seguir, quando retrata os coiapós de Goiás:  

Os Coiapós possuem, pois, como todos os outros indígenas, poucas das 

qualidades necessárias para que possam se entrosar em nossa civilização, 

totalmente voltada para o futuro. Seria preciso que ficassem sob a tutela 

permanente de pessoas benfazejas, como as que fizeram florescer as aldeias 

do litoral e as reduções do Paraguai (SAINT-HILAIRE, 1975 A, p. 69). 

 

Por isso mesmo Saint-Hilaire não conjectura uma rápida incorporação dos 

indígenas à civilização. Mesmo assim, o autor chama a atenção para a importância do 

cuidado para com os indígenas, não só para preserva-los, mas também para promover o 

desenvolvimento do Brasil, país tão carente de braços e cabeças. Por outro lado, a 

dúvida quanto ao progresso dos índios comporta um viés racial. O que em algumas 

passagens é apresentado como um problema decorrente da falta da referida “tutela 

permanente”, em outras é exposto como a impossibilidade de uma raça que possui 

“poucas das qualidades necessárias [...] [de] se entrosar em nossa civilização, totalmente 

voltada para o futuro” (SAINTHILAIRE, 1975, p. 69). 

Citando o Ensaio econômico sobre o comércio de Portugal e suas colônias 

(1794), do sacerdote José Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho, Saint-Hilaire diz 

que os índios do Brasil eram “muito hábeis para tudo que é imitação ou manufatura”, 

mas que “para o trabalho contínuo de lavrar a terra, parecem ter [...] uma repugnância 

invencível”
82

 (COUTINHO apud SAINT-HILAIRE, 1974 B, nota nº 26, p. 70). O 

francês confirma a veracidade da afirmação porque esses seres imprevidentes “não têm 

a paciência de esperar, querem logo colher o fruto do trabalho do dia e por isso a pesca 

e a marinhagem” seriam para eles de melhor proveito (SAINT-HILAIRE, 1974 B, nota 

nº 26, p. 70). 
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 O livro é Ensaio econômico sobre o comércio de Portugal e suas colônias, de 1794. 
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Algumas linhas a seguir, em tom crítico e pesado, Saint-Hilaire vai além e 

debocha da estratégia de Coutinho de tentar fazer dos índios “homens semelhantes a 

nós” por meio da atividade pesqueira:  

Vendo nossas redes, diz ele, os indígenas quererão obtê-las. Para fazer a 

divisão de uma pescaria abundante, tornar-se-ão matemáticos; seu comércio 

de pesca, tomando extensão, os obrigará a aprender a leitura e a escrita; 

dentre estes homens civilizados pela pesca surgirão marinheiros e pilotos 

hábeis; depois, operários para a marinha e negociantes, em uma palavra 

cidadãos úteis [...]. Os pobres índios viram nossas redes; elas lhes foram 

inúteis; e eles continuam indígenas (SAINT-HILAIRE, 1974 B, nota nº 26, p. 

70). 

 

Note que a crença no potencial civilizador do trabalho é aqui matizada. Assim, o 

projeto de civilizar o índio pelo trabalho apresenta-se falho ou, no mínimo, duvidoso. 

Noutra passagem, a questão da imprevidência ameríndia se aprofunda enquanto outros 

problemas são esclarecidos: 

A civilização não nasceu para os índios, visto ser fundada inteiramente na 

concepção do futuro, que lhes é absolutamente estranha. Cercados de homens 

civilizados, os selvagens não podem volver completamente ao estado de 

bárbaros. Até serem completamente absorvidos pelos brancos terão de viver 

de modo muito pior que a vida selvagem, visto terem perdido a inocência 

peculiar dos seus ancestrais quando viviam em plena floresta, e visto não 

possuírem qualidades necessárias à vida em sociedade, da qual, entretanto 

não podem sair (SAINT-HILAIRE, 1974 C, p. 127). 

 

Para além de discorrer sobre a incapacidade dos nativos de projetar o futuro, 

tema recorrente em seus relatos, Saint-Hilaire identifica neste excerto o principal dilema 

dos índios no início do século XIX. Além de não conseguirem assimilar a vida 

civilizada de forma satisfatória, os povos indígenas estão situados em uma espécie de 

limbo histórico. Apesar de terem deixado para trás vários aspectos sua vida tradicional, 

eles não se civilizaram. Pior, perderam também sua “inocência”. Esses indígenas 

aldeados não se tornaram “Homens”, mas também já não são “selvagens”. Situados à 

margem da sociedade, os índios parecem estar também à margem da natureza, pois 



77 

 

 

 

sequer podem voltar às terras cercadas e cobiçadas pela sociedade colonial já descrita 

por Marlière. 

Toda perplexidade diante do nativo e do problema fica exposta na passagem 

acima. O indígena não cabe muito bem no modelo de processo histórico do autor, que 

segue assombrado pelo problema em questão – e o fato dessa passagem estar em nota 

significa muito. Assim, as desconfianças do naturalista deslizam para uma abordagem 

racial: “imaginar-se-á, sem dúvida, que, depois de haver traçado este quadro, o autor 

reconheça, como eu, que os índios eram incapazes de alcançar esse alto grau de 

civilização de que é suscetível a raça caucásica” (SAINT-HILAIRE, 1974 B, nota nº 26, 

p. 70). Lança-se então uma questão: afinal, o que os civilizaria? 

Em meio às dúvidas, Saint-Hilaire propõe então uma segunda alternativa para 

evitar o apocalíptico futuro da extinção indígena: a miscigenação com negros. Segundo 

o autor, a solução produziria uma nova raça, “dotada de melhores qualidades do que a 

raça americana propriamente dita, mais capaz do que esta de resistir à superioridade dos 

brancos e mais de acordo com o nosso estado de civilização”. Essa nova raça “se iria 

amalgamando com a população atual” (SAINT-HILAIRE, 1975 A, p. 136) e ajudaria o 

Brasil a colonizar seus vastos sertões ainda abandonados. Além disso, essa raça mestiça 

seria mais inteligente. 

Segundo o francês, os índios produzidos nesta mistura teriam “mais senso e mais 

capacidade de raciocínio do que os índios puros em geral” (SAINT-HILAIRE, 1975 A, 

p. 129). Portanto, seriam potencialmente mais adaptáveis ao projeto civilizador e, 

talvez, mais industriosos e capazes de projetar o futuro da nação brasileira. Vale 

ressaltar que, principalmente em relação às Minas Gerais (onde a extração do ouro 

apresentava seus últimos sinais de vida), a economia vivia um momento de transição, 

com a emergência de um mercado interno mais dinâmico, baseado na agricultura de 

abastecimento. Por isso a preocupação de Saint-Hilaire com a participação dos 

indígenas na produção agrícola brasileira, um possível modelo substitutivo à mineração. 

A alternativa da miscigenação era uma estratégia para conservar algo dos 

indígenas, apesar de transformá-los racialmente. O filantropo, apesar de seu interesse 

pela “humanidade”, não aceitava plenamente o “outro” em sua alteridade. Ou seja, 

tornar os índios “humanos” significava fazer com que deixassem de ser o que eram: 

grupos nativos americanos, diferentes dos europeus e distintos entre eles. Sendo assim, 
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a filantropia funcionava como um meio para transformar o “outro” no “eu”, ou o mais 

próximo possível disso. Como a civilização do indígena é duvidosa para Saint-Hilaire, 

tanto pela ausência de bons tutores quanto pela inerente debilidade indígena, o autor 

propõe que essa transformação se realize pela miscigenação de “raças”, uma solução 

mais biológica que cultural, mas que talvez possibilitasse o desenvolvimento da 

indústria e da moral. 
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4. Considerações finais 

 

Falar em Auguste de Saint-Hilaire é, ao mesmo tempo, difícil e prazeroso. Isto 

se deve porque as representações do Brasil e dos brasileiros construídas por este 

personagem ainda ecoam entre nós, seja por meio da produção historiográfica de nosso 

país ou por meio da memória nacional, duas coisas que, aliás, nem sempre andaram 

totalmente separadas. Como tentamos explicitar no início deste texto, grande parte de 

nossa produção historiográfica incorporou as representações eurocêntricas do viajante 

francês sobre o nosso país, que, por sua vez, já eram, desde sua formulação, também um 

produto de transculturações e das relações diplomáticas, políticas e pessoais que 

viabilizaram a viagem do botânico entre 1816 e 1822. 

Essa relação entre a historiografia e a memória brasileiras acabou por reproduzir 

muito do olhar estrangeiro de Saint-Hilaire e de outros viajantes na formação da própria 

identidade nacional. Exatamente por se tratar de um projeto historiográfico, o célebre 

Como se deve escrever a História do Brasil, escrito por Karl Friedrich Philipp Von 

Martius (1794-1868) e publicado pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

(IHGB) em 1845, talvez seja o exemplo mais claro deste movimento, que, obviamente, 

não se restringe a Saint-Hilaire. Mas não só. A ressonância da produção dos viajantes 

estrangeiros da primeira metade do século XIX em nossa identidade pode ser observada 

também na posterior produção historiográfica dos principais cânones das ciências 

sociais brasileiras, como Capistrano de Abreu, Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de 

Holanda e Caio Prado Júnior. 

Os viajantes oitocentistas também estiveram “entre nós” por razões políticas e 

intelectuais. As apropriações de Saint-Hilaire do discurso ilustrado – principalmente no 

que se refere à Humanidade e à filantropia – foram assimiladas e ressignificadas pelo 

viajante sob um verniz cristão. Reformuladas e transculturadas à posteridade por meio 

de seus relatos, elas também influenciaram alguns de seus interlocutores no Brasil. 

Apesar de ainda não nos debruçarmos sobre a interessante e produtiva assimilação que a 

elite política do Império fez dos trabalhos do naturalista francês, as leituras que homens 

como José Bonifácio de Andrada e Silva e Januário da Cunha Barbosa fizeram do 

viajante serão mais cuidadosamente estudadas em trabalhos futuros. 
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Em relação aos objetivos do trabalho em si, tivemos importantes avanços. 

Buscando compreender como as representações indígenas presentes nos relatos de 

Saint-Hilaire dialogaram com as concepções de Humanidade e filantropia e outras 

representações da América formuladas pelas Luzes, pudemos constatar a presença das 

representações ilustradas sobre o Homem na obra em análise, com destaque para as 

faculdades que definiam o próprio ser humano no discurso ilustrado: a autonomia, a 

indústria e a moral. 

À época, a disciplina, o trabalho regular e a moral cristã emergiram como 

elementos constituintes da própria Humanidade, o que também reverberou na narrativa 

do cientista francês. A partir de então, trabalho e moral se tornaram, 

concomitantemente, indicadores e ferramentas de civilização. Ao mesmo tempo em que 

atestavam o estágio civilizatório de determinada sociedade, essas faculdades também 

operavam como instrumentos do desenvolvimento humano. E, em relação aos 

indígenas, não foi diferente. Sempre caracterizados por Saint-Hilaire e pelos seus 

contemporâneos como povos moralmente atrasados, industrialmente incapazes, 

naturalmente dependentes e imprevidentes, os índios tiveram suas representações 

formuladas a partir desta relação. Se, por um lado, o estágio no qual o trabalho e a moral 

se apresentavam nos indígenas atestava seu atraso civilizacional, por outro justificava a 

necessidade de sua civilização, ou seja, da intervenção imperial. 

Esta intervenção, por sua vez, apenas foi viabilizada devido a toda uma tradição 

narrativa de viajantes que remonta a meados do século XVIII, como bem apontou Pratt. 

Sintetizada na expressão “os olhos do império”, essa corrente apresentava os povos não 

europeus como sociedades atrasadas à espera de uma necessária e positiva intervenção 

dos europeus, povos que teriam melhor desenvolvido as ciências, as artes, a indústria e a 

moral até então. Ocorre que, nesta leitura, Pratt não conseguiu captar a dimensão 

humanista presente no olhar imperial de alguns agentes. 

Para preencher esta lacuna de nossa base conceitual, procuramos destacar um 

elemento que pensamos ser central na análise dos relatos de viagem durante o período 

em tela, o sentimento de amor pela humanidade nutrido por muitos desses viajantes, a 

chamada filantropia. Elemento que reformulou a intervenção imperial e a própria noção 

de império, a filantropia alterou todo o quadro dessas relações de poder. No discurso 

ilustrado – ou dos herdeiros da Ilustração –, por exemplo, o império científico, 
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intelectual e civilizado propunha-se contrário à irracional, desumana e imprevidente 

dominação colonial ibérica, denunciando os seus abusos e suas práticas nocivas ao 

desenvolvimento da Humanidade – ainda que esta abordagem possa ter produzido 

representações e estruturas de poder tão ou mais desumanas que a primeira durante as 

décadas posteriores. 

Logicamente, por mais ilustrados que fossem, os portadores do olhar imperial 

não compreenderam muito claramente que seus ideais filantrópicos e humanistas eram 

elementos da mesma ideologia, aquela que mais cedo produziu a colonização na 

América e que mais tarde produziria o neocolonialismo. No entanto, estes herdeiros do 

século XVIII subverteram a ordem e a estrutura vigentes para defender projetos 

civilizatórios que se opunham às estruturas hierárquicas do Estado nobiliárquico 

europeu e das colônias americanas. Reivindicando o papel de defensores do progresso 

geral da Humanidade, advogaram a favor dos povos tidos por bárbaros na esteira de 

uma narrativa sentimental. Durante este processo, ainda que não reconhecessem ou 

respeitassem a alteridade dos ameríndios, como suas matrizes culturais, por exemplo, os 

filantropos defendiam sua dignidade de forma exemplar. 

Além disso, considerando a disputa simbólica a que se refere Roger Chartier, a 

disputa discursiva que instaura e legitima as relações de poder, torna-se impossível 

reduzir todo o esforço e toda a produção de filantropos como Saint-Hilaire a mera 

anticonquista, tal como exposta em Mary Louise Pratt. Por mais que não possam 

superar seu eurocentrismo e, ainda que o respeito à diferença cultural não estivesse 

presente em seu universo, os filantropos muito fizeram por aqueles marginalizados ao se 

intrometer nessas disputadas. 

Seguindo essa linha, procuramos compreender os dilemas vividos e as ações 

propostas por Saint-Hilaire de forma a não reduzir seu discurso à pura retórica 

colonialista. Neste processo, pudemos identificar uma espécie de projeto civilizador que 

se opunha aos interesses dos colonos brasileiros. Defendendo o isolamento, a tutoria de 

um filantropo e o desenvolvimento industrial e moral dos índios, Saint-Hilaire procurou 

erguer a sua “débil voz” a favor dos índios e dar-lhes a dignidade que fora roubada pela 

colonização anterior. 
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